
A C T A  C O R R E S P O N D I E N T E  A  LA  SESION N° 1.848 DEL COMITE E J E CUTIVO DEL BANCO 

CENTRAL DE CHILE, C E L E B R A D A  EL MI E R C O L E S  17 DE FEBRERO DE 1988.

A s i s t i e r o n  a la Sesión los m i e m b r o s  del Comité señores:

P r e s i d e n t e  Subrogante, don A l fonso Serrano Spoerer;

V i c e p r e s i d e n t e  Subrogante, d o n  Jorge Augusto C o r r e a  Gatica.

Asistieron, además, los señores:

Fiscal Subrogante, don Víct o r  Vial del Río;

D i r e c t o r  Internacional, don Francisco Garcés Garrido;

Di r e c t o r  de Política Financiera, don Fernando E scobar Cerda; 

D i r e c t o r  de Operaciones, don J o a q u í n  Cortez Huerta;

D i r e c t o r  Administrativo Subrogante, don M a r t í n  G a r c í a  Correa; 

D i r e c t o r  Secretario Ejecutivo de la U n i d a d  T é c n i c a  P r o g r a m a  

R e e s t r u c t u r a c i ó n  Fina nciera Subrogante, don Pelayo A r r i e t a  Lazo; 

Di r e c t o r  de Comercio Exterior y  Cambios I n ternacionales 

Subrogante, don Ambrosio A n d o n a e g u i  Onfray;

D i r e c t o r  Coordinador D euda E x t e r n a  Subrogante, 

d o n  Italo Traverso Natoli;

D i r e c t o r  de Estudios Subrogante, don Francisco R o s e n d e  Ramírez; 

A b o g a d o  Jefe Subrogante, don Jorge Carrasco Vásquez;

Secre t a r i o  General Subrogante, señora Loreto M o y a  González.

1848-01-880217 - C o m i s i ó n  F i s c a l izadora de Normas de Comer c i o  Exterior y

Cambios - P r o p o s i c i o n e s  de sanciones y  reconsideraciones por infringir las

normas de come r c i o  exterior y cambios - M e m o r á n d u m  N** 610.

El señor Ambr o s i o  Andonaegui dio cuen t a  de las prop o s i c i o n e s  de 

sanciones y  r e c o n s i d eraciones formuladas por la Comisión F i s c a l i z a d o r a  de 

Normas de C o m e r c i o  Exterior y  Cambios, por infracción a dichas normas.

El Com i t é  Ejecutivo tomó not a  de las pro p o s i c i o n e s  de que se

trata y  acordó lo siguiente:

1® Amonestar a la C        por

haber i nfringido las normas vigentes sobre cambios internacionales.

2® Aplicar la m u l t a  N® 1-11974 por la sum a  de US$ 500.- a A   

   , por haber infringido las normas vigentes 

sobre cambios internacionales.

3® Dejar sin efecto, en atención a los nuevos antecedentes proporcionados,

la m u l t a  N® 1-10333 por la suma de U S $  6.756.- que fuera aplicada 

a n t e r iormente a     , por haber 

infringido las normas vigentes sobre e x p o r t aciones en  la operación 

amparada por la Dec l a r a c i ó n  de E x p o r t a c i ó n  N® 36033-8.



4® D ejar sin efecto la querella inici a d a  en contra de    

     , por no retornar la suma de 

US$ 124.493,13 en la operación a m p a r a d a  por las D e c l a r a c i o n e s  de Expor­

tación N°s 6205-1, 6204-3, 5233-1, 6864-5, 6861-0, 5475-K, 5234-K,

5187-4, 4958-6, 4934-9, 3497-K, 3496-1, 2880-5, 1137-6, 1140-6, 4960-8, 

9266-K, 4555-6, 8898-0, 8903-0, 9267-8, 8902-2 y  11922-3.

El valor de la m u l t a  apli c a d a  d e b e r á  ser p a g a d o  en  pesos, moneda 

corriente nacional, al tipo de cambio dado a conocer por este Organismo en 

con f o r m i d a d  a lo dispuesto en el N° 6 del Capítulo I del Co m p e n d i o  de Normas 

de Cambios Internacionales.

1848-02-880217 - Señor Raimundo M o n g e  Zegers - P r o m o c i ó n  e x t r a o r d i n a r i a  - 

M e m o r á n d u m  N° 20 de la Dirección Administrativa.

El señor Director A d m i n i s t r a t i v o  Subrogante p r o p u s o  promover, en 

forma extraordinaria, al señor Raimundo M o n g e  Z. al tramo D de la Categoría 

8.

Sobre el particular, informó que con fecha 12 de junio de 1987 el 

señor Raim u n d o  M o n g e  Zegers finalizó sus estudios de Postgrado, obteniendo 

un Mast e r  of Business A d m i nistration en la U n i v e r s i d a d  de California.

Por otr a  parte, recordó que el Comité de Capacitación, en  Sesión 

N® 108 de 11 de noviembre de 1986, acordó que si las notas o b t enidas por el 

becario du r a n t e  sus estudios fueran consid e r a d a s  como m u y  buenas, el Gerente 

de Personal las p o n d r í a  en conocimiento de dicho Comité p a r a  su análisis, el 

que propondría, de estimarlo procedente, su pro m o c i ó n  al tramo siguiente.

Por Ac u e r d o  adoptado en S e s i ó n  N® 121 de fecha 5 de febrero de 

1988, el Comi t é  de C a pacitación r e c o m i e n d a  otorgar al señor Raimundo Monge 

Z. u n a  p r o m o c i ó n  extraor d i n a r i a  a contar del 1® de febrero de 1988, en 

v i r t u d  de las notas obtenidas por este funcionario d u rante sus estudios de 

Postgrado en  Administración, que e f ectuó en la U n i v e r s i d a d  de California, 

U.S.A.

El señor M a r t í n  Gar cía señaló que, dado que el señor Monge se

e n c u e n t r a  e n c a s i l l a d o  en C a t egoría 8, T r a m o  C, en el cargo de Analista

E c o nómico C, s egún R esolución N® 60 de fecha 25 de agosto de 1987 del 

Gerente General, c o r r espondería p r o m o v e r l o  al tramo D de la cita d a  categoría.

El Com i t é  Ejecutivo acordó promover, en f o r m a  extraordinaria, al

señor R A I M U N D O  M O N G E  ZEGERS, al T r a m o  D  de la C a t e g o r í a  8, a contar del 1®

de febrero de 1988, conservando su anterior fecha de ingreso al Tramo.

1848-03-880217 - Seño r a  M a r í a  E u genia Muñoz Ma l d o n a d o  - C o n t r a t a c i ó n  a plazo 

fi jo como C o n t a d o r a  de Billetes p a r a  la O f i c i n a  de C o n c e p c i ó n  - Memorándum 

N® 21 de la D i r e c c i ó n  Administrativa.

El señor Director A d m i n i s t r a t i v o  S ubrogante p r o p u s o  contratar a 

plazo fijo a la señora M. E u genia Muñoz, p a r a  d e s e m p e ñ a r s e  como C o n tadora de 

Billetes en la O f i c i n a  de Concepción, c o nsiderando la v a c a n t e  pr o d u c i d a  en



dicha O f i c i n a  con mot i v o  de la renuncia 

Quint a n a  V., con fecha 31 de enero de 1988.
del funcionario señor Ricardo

Hizo p r e s e n t e  el señor Dire c t o r  Ad m i n i s t r a t i v o  S u b r o g a n t e  que la 

señora M a r í a  E u g e n i a  Muñoz Ma l d o n a d o  se h a  desempeñado e n  oportunidades 

a nteriores como C o n t a d o r a  de Billetes, efect u a n d o  reemplazos e n  la Oficina 

de Concepción.

El Comité Ejecutivo acordó contratar a plazo fijo, d esde el 22 de 

febrero de 1988 y  h a s t a  el 21 de junio de 1988, a la seño r a  M A R I A  EUGENIA 

M U Ñ O Z  MALDONADO, p a r a  desempeñarse como C o n t a d o r a  de Billetes e n  la Oficina 

de Concepción, asignándole una r e muneración b r u t a  m e nsual de $ 37.859.- más 

una A s i g n a c i ó n  de Produ c c i ó n  que esta r á  d e t e r m i n a d a  en  fu n c i ó n  de la canti­

dad de billetes contados y/o separados.

La seño r a  Muñoz Maldonado, de los b e neficios que o t o r g a  el Banco 

a sus trabajadores, sólo tendrá derecho a A s i g n a c i ó n  de Zona y  Colación.

1848-04-880217 - B anco Central de Chile - R e q uisito de ingreso a la Institu­

ción - M e m o r á n d u m  N** 22 de la D i r e c c i ó n  Administrativa.

El señor Director Ad m i n i s t r a t i v o  Subrogante se re f i r i ó  a la Ley 

N° 18.556, m e d i a n t e  la cual se c r e a r o n  los Registros Ele c t o r a l e s  Nacionales, 

recordando q u e  la C o n t raloría General de la República, p o r  D i c t a m e n  N° 

24.601, de f echa 9 de septiembre de 1987, dispuso que p a r a  ingresar a un 

empleo regido por el Estatuto Administrativo, el p o s t u l a n t e  debe acreditar 

que es t á  inscrito e n  los registros electorales.

A ú n  cuando el mencionado D i c t a m e n  de la C o n t r a l o r í a  no es aplica­

ble al Banco Central de Chile, por cuanto ni éste ni su p e r s o n a l  se rigen 

por el Esta t u t o  Administrativo, se h a  estimado conveniente e s t a b l e c e r  como 

requisito p a r a  p o s t u l a r  a cargos en  este Instituto Emisor q u e  el interesado 

acredite que h a  cumplido con la Ley N® 18.556.

Ante u n a  consulta respecto a la p o s i b i l i d a d  de estab l e c e r  un 

requisito similar p a r a  los actuales funcionarios del Banco, el señor P resi­

dente S ubrogante m a n i f e s t ó  que es de interés del Comité E j e c u t i v o  que todo 

el personal de la Institución p u e d a  efectuar su i n s c ripción electoral, para 

lo cual se i m p a r t i r á n  instrucciones tendientes a otorgar las facilidades del 

caso, pero no es el ánimo imponer u n a  o b l i g a c i ó n  en tal sentido.

El Com i t é  Ejecutivo acordó e s t a b l e c e r  como r e q uisito de ingreso a 

la Institución, q u e  el postulante acredite f ehacientemente q u e  h a  cumplido 

con la Ley de ins c r i p c i ó n  electoral.

1848-05-880217___=__ Balneario__ Punta__ de T r a l c a  - A s i g n a c i ó n  E s p e c i a l  para

Vigil a n t e s  - M e m o r á n d u m  N ° 23 de  la D i r e c c i ó n  A d m i n i s t r ativa.

El señor Director A d m i n i s t r a t i v o  S ubrogante hiz o  p r e s e n t e  que la 

nec e s i d a d  de p r e v e n i r  o solucionar situaciones de e m e r g e n c i a  que puedan 

producirse en  el Balneario de P u n t a  de Tralca, que h a g a n  n e c e s a r i a  la



p a r t i c i p a c i ó n  de los vigilantes priv a d o s  que allí l a boran y  residen, aún 

fuera de su j o rnada laboral, hace a c o n sejable convenir con los vigilantes 

p rivados que e s t é n  dispuestos a ello, un compromiso, en v i r t u d  del cual 

éstos se o b l i g u e n  a responder en forma p o s i t i v a  a los llamados que les haga 

la jefatura r e s p e c t i v a  en situaciones de emergencia, aún fuera de la jornada 

laboral; a cambio del cual el Banco se o b l i g a r í a  a p agar u n a  determinada 

asignación.

D i c h a  asign a c i ó n  se d e v e n g a r í a  ind e p e n d i e n t e m e n t e  de que se 

pro d u z c a n  o no las situaciones de e m e r g e n c i a  y  sería compatible, e n  caso de 

que éstas o c u r r a n  f uera de la jornada laboral, con el pago de h oras e x t r a o r ­

dinarias que fuere pertinente.

El Comité Ejecutivo acordó lo siguiente:

1.- Estab l e c e r  u n a  asignación especial p a r a  los v i g i l a n t e s  priv a d o s  del 

Ba l neario P u n t a  de Tralca que, r esidiendo dentro del recinto del Banco, 

se c o m p r o m e t a n  a prestar sus servicios cada vez que sea necesario 

prev e n i r  o solucionar una s i t uación que la jefatura r e s p e c t i v a  cal i f i ­

que como de emergencia, aún fuera de la jornada laboral.

2.- La  refer i d a  asignación, que se l i q uidará y  p a g a r á  m ensualmente, será 

por el e q u i v a l e n t e  a 20 horas extra o r d i n a r i a s  de t r abajo mensual.

3.- Se f a culta al Gerente de Personal p a r a  suscribir, e n  r e p r e s e n t a c i ó n  del 

Banco, las modifi c a c i o n e s  a los contratos de trabajo que sea pertinente 

efect u a r  con este objeto, que d e b e r á n  contar con la a p r o b a c i ó n  previa 

de la F i s c a l í a  de este Banco Central.

4.- El p r e s e n t e  A c u e r d o  rige a contar del 1® de m arzo de 1988.

1848-06-880217 - M o d i f i c a  Acuerdo N° 1 5 5 5-07-840 209 - T r a n s f e r i b i l i d a d  de 

los pagarés emiti d o s  - Memor á n d u m  N° 99 de la D i r e c c i ó n  de P o l í t i c a  F inan­

ciera.^

El señor Director de P o l í t i c a  F inanciera recordó que mediante 

Acuerdo N® 1846-01-880205, el Comité Ejecutivo d ispuso que los pagarés 

emitidos en  c o n f o r m i d a d  a lo di s p u e s t o  en  el A c uerdo N® 1555-07-840209, 

p o d r á n  ser t r ansferidos solamente entre instituciones financieras. Para 

estos efectos, se introdujeron las m o d i f i c a c i o n e s  per t i n e n t e s  en  el numeral 

2.2 del Ac u e r d o  N® 1555-07-840209 y  sus modificaciones, y  se facultó a la 

Fisc a l í a  del Banco pa r a  convenir con las instituciones financieras, la 

m o d i f i c a c i ó n  de los contratos de c o m p r a v e n t a  y  cesión de c a r t e r a  actualmente 

v i g e n t e s .

Sin embargo, en el m e n c i o n a d o  Acuerdo N® 1846-01-880205, se 

omitió incluir la m i s m a  m o d i f i c a c i ó n  en el número 3 del A c u e r d o  N® 1555-07- 

840209, que se refiere a las instituciones financieras q u e  se encuentren 

sometidas a A d m i n i s t r a c i ó n  Provisional. En  dicho número, los p a g a r é s  a que 

se h a  hecho r e f e r e n c i a  están caracte r i z a d o s  de la m i s m a  m a n e r a  que en el 

numeral 2.2, es decir, como "nominativos".



Por lo anterior, se p r opone m o d i f i c a r  la letra b) del nùmero 3 

del A c uerdo N® 1555-07-840209, en tal sentido.

El Com i t é  Ejecutivo acordó lo siguiente;

1.- Introducir las siguientes mo d i f i c a c i o n e s  a la letra b) del núm e r o  3 del 

A c uerdo N® 1555-07-840209:

a) Eliminar las palabras "nominativo y"; y

b) A g r e g a r  a continuación de la ex p r e s i ó n  "Unidades de Fomento", 

susti t u y e n d o  el punto seguido (.) por una coma (,), la siguiente 

frase: "y transferible sólo entre instituciones financieras."

2.- Facultar a la Fiscalía de este B anco Central p a r a  conv e n i r  con las 

instituciones financieras que m a n t e n g a n  cartera cedi d a  al B anco Central 

de Chile, la modif i c a c i ó n  de los contratos de c o m p r a v e n t a  de cartera 

a c t u a lmente vigentes, con el fin de h acer transf e r i b l e  entre i n stitu­

ciones financieras el pagaré exp r e s a d o  en  Unida d e s  de F omento de que 

trata la l etra b) del N® 3 del Ac u e r d o  N® 1555-07-840209 y  sus m o d i f i ­

caciones e instruir a dicha F i s c a l í a  par a  que redacte el mencionado 

pagaré.

3.- Facultar a la D i r ección de P o l í t i c a  F inanciera p a r a  dic t a r  las normas 

o perativas necesarias pa r a  la im p l e m e n t a c i ó n  del p r e s e n t e  Acuerdo.

1848-07-880217 -      - Prórroga cuotas c r édito Empresa 

de F errocarriles del Estado - M e m o r á n d u m  N° 172 de la D i r e c c i ó n  de O p e r a c i o ­

nes.

El señor Director de Ope r a c i o n e s  recordó que la E m p r e s a  de 

Ferrocarriles del Estado tiene un c r édito de U.F. 486.7 9 3 , 3 9  c o n  el  

   , que cuenta con el r e f i n anciamiento del Banco Central, 

cuyas condiciones son las siguientes, conforme a lo est a b l e c i d o  e n  Acuerdo 

N® 1676-14-850917:

Plazo:

Amortización:

Intereses:

10 años, con dos de g r a c i a  p a r a  el servicio de capital, a 

contar del 31 de agosto de 1985.

32 cuotas trimestrales iguales con v e n c i m i e n t o  la p r i m e r a  el 

31 de octubre de 1987.

6,5% anual sobre el saldo insoluto, con d e d u c c i ó n  de un 0,5% 

anual en favor del B      a p a garse por 

trimestres vencidos sin p e ríodo de gracia.

Se g ú n  A c u e r d o  N® 1689-13-851113, el ref i n a n c i a m i e n t o  concedido al 

     continuó sujeto al Acuerdo N® 1185-10-771123, esto 

es, que dicho B anco no asiane el riesgo del crédito, p a g a n d o  al B anco Central 

con las respectivas recuperaciones.



A  s o l icitud del Ba    y  p r e v i a  cons u l t a  verbal al

M i n i s t e r i o  de Hacienda, la D i r ección de Operaciones autorizó que la primera

cuota de este crédito, con vencimiento al 31 de octubre de 1987, se p r o r r o ­

ga r a  h a s t a  el 31 de enero de 1988, debi e n d o  la e m p r e s a  p agar los respectivos 

intereses.

En  esa oportunidad, se tuvo en  c o n s i d e r a c i ó n  el d e sfase que se

h a b í a  pr o d u c i d o  en  la obtención de recursos por la v e n t a  de activos físicos

de la d e u d o r a  ver s u s  el vencimiento de sus pasivos financieros y que se 

encon t r a b a  en  su ú l t i m a  etapa la r e f o r m u l a c i ó n  de un  p l a n  de rehabilitación 

de la e m p r e s a  q u e  contemplaba diversas acciones p a r a  h a c e r  frente a estos 

pasivos.

A  la fecha la referida c uota se e n c u e n t r a  impaga, así como

también la s e gunda cuota que venció el 31 de enero de 1988, no así el pago 

de los intereses, el cual está al día.

Por cartas de fechas 23 de d i c iembre de 1987 y  27 de enero de

1988, el    solicita un  p r o n u n c i a m i e n t o  de este Instituto

Emisor sobre una p e t i c i ó n  de la E m p r e s a  de Ferrocarriles del Estado en el 

sentido que las cinco primeras cuotas de capital, con v e n c i m i e n t o  el 31 de

enero de 1988 las dos primeras y  el 30 de abril, el 31 de julio y  el 31 de

octubre de 1988 las tres restantes, se p o s t e r g u e n  al final del calendario 

convenido, p a g a n d o  los intereses corresp o n d i e n t e s  en las fechas y a  e s t a b l e ­

cidas.

Obr a  e n  conocimiento de la D i r e c c i ó n  de Operaciones, que con

fecha 30 de di c i e m b r e  de 1987, el Supremo Gobierno prestó su a p r o b a c i ó n  al

Plan de R e h a b i l i t a c i ó n  de la E m presa de Ferrocarriles del Estado, formulado

en conjunto por los Ministerios de Economía, Fomento y  Reconstrucción, de 

H a c i e n d a  y  de T r a n sportes y  Telecomunicaciones.

E ste p l a n  contempla b á s i c a m e n t e  la ree s t r u c t u r a c i ó n  de la e m p r e ­

sa, u n a  e m i s i ó n  de bonos por U.F. 2 mill o n e s  a fin de liberar los activos a 

e najenar y  u n a  v e n t a  de activos por U S $  105 millones e n  el p l a z o  de dos años.

S e g ú n  los antecedentes p r o p o r c i o n a d o s  por la empresa, al 31 de

diciembre de 1987 sus pasivos financieros alcan z a b a n  a $ 25.881.300.000.-, 

según el siguiente detalle:

D e u d a  i n terna corto plazo 

D e u d a  i n t e r n a  largo plazo 

Créditos externos

$ 4.946 . 3 0 0 . 0 0 0 . -

$ 1 9 . 5 4 3.600.000.-

$ 1 . 391.400.000.-

A1 respecto cabe comentar lo siguiente:

Las deudas de corto plazo tienen v e n c i m i e n t o s  entre enero y  junio de 1988.

Las deudas internas de largo plazo, excluido el c r édito del   

, e s t á n  a un  plazo prom e d i o  p o n d e r a d o  de 3,15 años.

- El crédito del    tiene actualmente un  plazo promedio 

po n d e r a d o  de 3,71 años que s u biría a 4,96 años si se a c e p t a  la p o s t e r g a ­

ción solicitada.



- El crédito del B      representa un  7 , 6 %  de la deuda

total de la e m p r e s a  y  el monto que se soli c i t a  po s t e r g a r  sólo u n  1,2%.

La  D i r e c c i ó n  de Operaciones, teniendo en  c o n s i d e r a c i ó n  los

antecedentes expuestos, propone acceder a lo solicitado.

El Comité Ejecutivo acordó facultar al D i r e c t o r  de Operaciones

p a r a  pr o r r o g a r  las siguientes cuotas de capital del crédito refinanciado al 

B      según Acuerdo N® 1676-14-850917:

Ven c i m i e n t o  Original

31.10.87

31.01.88

30.04.88

31.07.88

31.10.88

M o n t o  U.F. N uevo V e n c i m i e n t o .

15.212.29

15.212.29

15.212.29

15.212.29

15.212.29

31.10.95

31.01.96

30.04.96

31.07.96

31.10.96

1848-08-880217 - E m p r e s a  Nacional de Minería, ENAMI - I n s c r i p c i ó n  de crédito

externo Artí c u l o  15®__de la Ley de C a mbios Internacionales__con c l á u s u las

especiales - M e m o r á n d u m  N® 173 de la D i r e c c i ó n  de Operaciones.

El señor Director de O p e r a ciones informó que la E m p r e s a  Nacional 

de Minería, ENAMI, h a  solicitado el registro de dos c o n tratos de créditos 

con el K r e d i t a n s t a l t  Fur W i e d e r a u f b a u  (KFW) de Alem a n i a  Federal, al amparo 

del Artículo 15® de la Ley de Cambios Internacionales por u n  total de DM. 

87.781.027, cuya finalidad es el finanei a m i e n t o  de un contrato c e l ebrado por 

ENAMI con   par a  el suministro de e q u i p a m i e n t o  y  de los 

servicios per t i n e n t e s  con v i s t a  a la c o nstrucción a suma a l z a d a  de una 

pla n t a  de ácido sulfúrico pa r a  la Fun d i c i ó n  y  R e f inería Las Ventanas.

La  operación, como se dijo anteriormente, e s t á  c o m p u e s t a  de dos 

créditos, ambos c o n  cobertura parcial de KERMES, e n t i d a d  q u e  p r o m u e v e  las 

e xportaciones alemanas. El crédito N® 1442 por D M  65.121.567 tiene por 

objeto financiar el 85% de la parte nacional bajo el m e c a n i s m o  de crédito 

Kermes. Sus pri n c i p a l e s  condiciones financieras son: 3 años de gracia,

pagos e n  20 cuotas semestrales iguales y consecutivas, u n a  t a s a  de interés 

de 7% anual, u n a  comisión de a d m i n i s t r a c i ó n  del 1% del m o n t o  del préstamo y 

una comi s i ó n  de compromiso del 0,5% anual.

El crédito N® 1442 A, a scendente a D M  22.659.460, tiene por 

destino el f i n a nciamiento del 15% de los pagos cor r e s p o n d i e n t e s  al 5% del 

pago inicial y  10% de pago a p r o r r a t a  de avance de o b r a  del c o n t r a t o  E NAMI- 

Ferrostal, t a m b i é n  baj o  el sistema Kermes. Las p r i n c i p a l e s  condiciones 

financieras de éste son: un plazo de g r a c i a  de 36 meses, una t a s a  de interés 

de 8% anual, pagos e n  5 cuotas semestrales iguales y  sucesivas, u n a  comisión 

de a d m i n i s t r a c i ó n  del 1% del monto del p r é s t a m o  y una c o m i s i ó n  de compromiso 

del 0,5% anual.

Las condiciones financieras a n t e r iormente resumidas no merecen 

objeción algu n a  a la Dirección de Operaciones, por cuan t o  se consideran



normales e n  el m e r c a d o  financiero internacional. Las condiciones de carác­

ter general o parti c u l a r  h a n  sido revisadas por la Fisc a l í a  de este Banco 

Central y  sus comentarios han sido i n c orporados al Contrato de Crédito. A 

este respecto, cabe agregar que los créditos en  comento fueron sometidos a 

la t r a m itación del Decreto Supremo N® 551, de 1982, siendo por lo tanto 

o p o r t unamente analizados por la Fiscalía de este Banco Central, como por el 

Comité Ases o r  de Créditos Externos (CACE).

El Comité Ejecutivo tomó c o n o c i m i e n t o  de la p r e s e n t a c i ó n  e f e c t u a ­

da  por E m p r e s a  Nacional de Minería, ENAMI, a objeto se les autorice regis­

trar crédito e x terno por un total de D M  8 7 . 781.027.- que h a  c o n venido con el 

Kred i t a n s t a l t  Fur W i e d e r a u f b a u  (KFW), d e s tinado al financi a m i e n t o  de un 

contrato c e l ebrado por el p r e s tatario (ENAMI) con F   , 

p a r a  el suministro de equipamiento y de los servicios per t i n e n t e s  con vista 

a la c o n s t r u c c i ó n  de u n a  planta de ácido sulfúrico en  la l o c a l i d a d  de Las 

Venta n a s  y  acordó instruir a la G e r e n c i a  de Financ i a m i e n t o  E x terno p a r a  que 

registre en  c o n f o r m i d a d  a lo d i s puesto e n  el Título I de la letra C del 

Capítulo X I V  del Compendio de Normas de Cambios Internacionales, el crédito 

cuyas condiciones generales y  especiales se c o n tienen e n  el Formu l a r i o  N ° 1 

y  en  las hojas 1, 2, 3  y 4  d e  su Anexo N ° 1 que se ac o m p a ñ a n  a la presente 

Ac t a  y forman p a r t e  integrante de ella.

1848-09-880217 -            

  - A c c e s o  al m e rcado de divisas p a r a  suscribir acciones del Banco

L a t i n o a m e r i c a n o  de Exportaciones S.A., B L A D E X  - M e m o r á n d u m  N®__174__de__la

D i r e c c i ó n  de Operaciones.

El señor Dire c t o r  de Ope r a c i o n e s  informó que con f echa 27 de 

abril de 1987, la J u n t a  Di r e c t i v a  del B anco Lati n o a m e r i c a n o  de Exportaciones 

S.A., BLADEX, del cual son accionistas diversos bancos chilenos, d eclaró un 

dividendo anual del 8% sobre las Acci o n e s  P referidas emitidas al 30 de abril

de 1987, bas a d o  en  los resultados del ej e r c i c i o  del año 1986. Tal dividendo

ascendió a US$ 0,513332, pagaderos en  dos p a r c i a lidades iguales, e n  mayo y 

noviembre de 1987. La p r imera p o r c i ó n  fue o p o r t unamente rep a r t i d a  y  liqui­

da d a  por los accionistas (US$ 0,256666 por acción) y  con respecto a la 

segunda, la D i r e c c i ó n  de Operac ión e s t á  a la espera de que ac r e d i t e n  su 

retorno.

Por o t r a  parte, con fecha 28 de abril de 1987, el B L A D E X  aprobó 

la d i s t r i b u c i ó n  de u n  dividendo a las Acci o n e s  Comunes inscritas a esa 

fecha, de 3% e n  efectivo y  5% en  Accio n e s  Preferidas. Cad a  B a n c o  recibió, 

entonces, en p r o p o r c i ó n  a su participación, un  cheque n o m i n a t i v o  por la 

p arte e n  efectivo, y  u n a  comunicación en  la que se les h a c í a  p r e s e n t e  que en 

forma o p o r t u n a  se les h aría llegar el corr e s p o n d i e n t e  C e r t i f i c a d o  por la 

parte e n  acciones. El mismo Acuerdo o t o r g ó  la p o s i b i l i d a d  a los accionistas 

de reinvertir el importe del dividendo e n  efect i v o  en Acci o n e s  Comunes o en 

Acciones Preferidas, debiendo comunicar ca d a  accio n i s t a  su d e c i s i ó n  al 

respecto.

De los accionistas nacionales, sólo el      

          o p t a r o n  por reinvertir el 

dividendo recibido en efectivo, según los mont o s  que se i n dican en cada

caso, pa r a  lo cual nos h a n  hecho llegar sus respectivas solicitudes, a las

que adjuntan, de c o n f ormidad a lo di s p u e s t o  e n  el artículo 83® bis de la Ley 

General de Banco, la c o n f ormidad de la S u p e r i n t e n d e n c i a  de Banc o s  e I n s t i t u ­

ciones Financieras:



8 4 8

    U S $  410,10

   U S $  2.880,-

     U S $  62.476,20

(En acciones Preferidas) 

(En acciones Comunes)

(En acciones Preferidas)

De los solicitantes, sólo el     procedió a 

liquidar las d i visas conforme lo dispone la letra c) del número 2 del 

Capítulo XXVIII del Compendio de Nor m a s  de Cambios Internacionales, e n  tanto 

que el    procedió a d e v o lverlas al B L A D E X  p a r a  con ellas 

suscribir las nuevas acciones, y  el    las m a n t i e n e  d e p o s i t a ­

das en el exte r i o r  a la espera que este Banco Central resu e l v a  respecto de 

su solicitud.

No o b s t a n t e  la d i sparidad de procedi m i e n t o s  utili z a d o s  por los 

interesados, la D i r e c c i ó n  de Operaciones es p a r t i d a r i a  de o t o r g a r  el acceso 

al m e rcado de d ivisas par a  suscribir las referidas acciones, h a b i d a  c o n s i d e ­

ración que ca d a  uno de los solicitantes cue n t a  con la c o n f o r m i d a d  de la 

S u p e r i n t e n d e n c i a  de Bancos e Instituciones Financieras.

El Com i t é  Ejecutivo tomó conoci m i e n t o  que la A s a m b l e a  General de 

A c c i onistas del B anco Latinoamericano de Exportaciones S.A., BLADEX, con 

fecha 28 de abril de 1987, aprobó la d i s t r i b u c i ó n  de un  d i v i d e n d o  a las 

Acciones Comunes inscritas a esa fecha de 3% en efectivo y  5% en  Acciones 

Preferidas, o t o r g a n d o  a los accionistas la opc i ó n  de reinv e r t i r  el importe 

repartido en e f e c t i v o  en  Acciones C omunes o en  Acciones Preferidas, y  en 

cons i d e r a c i ó n  a las solicitudes pre s e n t a d a s  por el    , 

B         acordó o t o r g a r l e s  acceso al 

m e rcado de divisas p o r  los montos que en  cada caso se i n d i c a n  a objeto de 

suscribir las acciones que se señalan, h a b i d a  c o n s i deración que a cada una 

de las solicitudes se acompaña la c o n f o r m i d a d  de la S u p e r i n t e n d e n c i a  de 

Bancos e I nstituciones Financieras según lo dispuesto en el A r t í c u l o  83® bis 

de la Ley General de Bancos:

    US$ 410,10 (En Acciones Preferidas)

 o  US$ 2.880,00 (En Acciones Comunes)

    US$ 62.476,20 (En Acciones Preferidas)

Par a  perfec c i o n a r  la operación, los solicitantes d e b e r á n  p r e s e n ­

tar la c o r r e s p o n d i e n t e  Solicitud de Gi r o  baj o  el Código 26.16.02 "Inversio­

nes o Aportes de Capital al exterior", a compañada de c o p i a  del presente 

Acuerdo, ante la S e c c i ó n  Aportes de Capital, dentro de u n  p lazo de 60 días a 

contar de e s t a  fecha.

E n  f o r m a  previa, los   y del    

d e b e r á n  proc e d e r  a retornar y  liquidar las divisas que les fue r o n  repartidas 

por el B L A D E X  por concepto de utilidades, conforme lo d ispone la letra c) 

del N® 2 del C a p í t u l o  XXVIII del Co m p e n d i o  de Normas de C ambios I n t e r n a c i o ­

nales.

1848-10-880217 - Cor p o r a c i ó n  Nacional del C obre de Chile, C O D E L C O - C H I L E  -

Operaciones e n  Bolsas Oficiales Ext r a n j e r a s  - M e m o r á n d u m  N° 14 de la D i r e c ­

ción de Comercio E x t e r i o r  v  Cambios Internacionales.

El señor Director de Come r c i o  E x t e r i o r  y  Cambios Internacionales 

Subrogante recordó que por Acuerdo N® 1807-1 4 - 8 7 0 7 0 8  se f a cultó a la G e r e n ­

cia de Cambios Internacionales p a r a  au t o r i z a r  a la C o r p o r a c i ó n  Naci o n a l  del



Cobre de Chile, CODELCO-CHILE, la r e a l i z a c i ó n  de las operaciones de cambios 

internacionales que se señalan en la n o r m a t i v a  contenida en  el Capítulo VI 

del Compendio de Normas de Cambios Internacionales, relativa a la c elebra­

ción de contratos a futuro de coberturas de tasas de interés a realizarse en 

Bolsas O f i ciales Extranjeras, c orrespo n d i e n t e s  a sus créditos externos no 

registrados en este B a n c o  Central de C h i l e  al amparo del Capítulo X I V  del 

Compendio de Norm a s  de Cambios Internacionales, con sus propias d i s p o n i b i l i ­

dades en  m o n e d a  extranjera.

A  su vez, la Gerencia de C a mbios Internacionales h a b í a  autorizado 

a la cita d a  C o r p o r a c i ó n  par a  efectuar ope r a c i o n e s  al amparo del Capítulo 

VIII del citado Compendio, que se refiere a transacciones en Bolsas O f i c i a ­

les Extranjeras, pero p a r a  productos y  monedas.

Cuan d o  la Gerencia de C ambios I nternacionales requirió a CODELCO 

la liquidación de los retornos que e s t a b a n  pro d u c i e n d o  las operaciones 

realizadas a través de dichos Capítulos, d i c h a  C o r p o r a c i ó n  adujo que en 

virt u d  del A r t í c u l o  23* del D.L. N® 1.350, e s t a b a  facultada p a r a  no retornar 

dichas divisas.

C o n s u l t a d a  la Fiscalía al respecto, é s t a  m a n i f e s t ó  que el citado 

Decreto Ley sólo se refería a los retornos de exportación, por lo que 

CODELCO de b e r í a  retornar los ingresos q u e  se hab í a n  pr o d u c i d o  por las 

o peraciones realizadas al amparo de los citados Capítulos, pero que, en su 

opinión, no p a r e c í a  justo que si C O D E L C O  h a b í a  actuado con disponibilidades 

propias, el Banco Central la obligara a liquidar esos retornos, y  tampoco 

eximirla de retornar, porque ello s i g n i f i c a r í a  u n  régimen d i f erente a aquél 

establecido p a r a  la gen e r a l i d a d  de las perso n a s  que ope r a n  al amparo de los 

Capítulos referidos, lo cual podría ser c o n s t i t u t i v o  de u n a  discriminación.

Por lo anteriormente expuesto, se somete a cons i d e r a c i ó n  del 

Comité E j e cutivo un  proy e c t o  de acuerdo m e d i a n t e  el cual se m o d i f i c a r í a  el 

Acuerdo N® 1807-14-870708, a objeto de p e r m i t i r  que C O DELCO p u e d a  operar a 

través del Capí t u l o  VI y a  citado, y a  sea con disponibilidades p r opias o con 

el acceso al m e r c a d o  de divisas que p e r m i t e  dicho Capítulo y, al mismo 

tiempo, h acer ext e n s i v o  este p r o c e d i m i e n t o  a las operaciones que realice 

CODELCO al amparo del Capítulo VIII del Compendio de Normas de Cambios 

I n t e r n a c i o n a l e s .

Por o t r a  parte, considerando que las operaciones realizadas han 

sido sin acceso al m e r c a d o  de divisas, se ratificaría lo obrado por CODELCO 

h a s t a  la fecha, en  sus transacciones e n  Bolsas Oficiales Extranjeras, 

haciéndoles p r e s e n t e  que en el futuro d e b e r á n  atenerse a las disposiciones 

vigentes p a r a  los efectos de retornar y  liquidar las eventuales utilidades o 

recuperaciones que p u e d a n  producirse e n  dichas transacciones.

El Com i t é  Ejecutivo acordó lo siguiente:

1.- Mo d i f i c a r  el A c uerdo N® 1807-14-870708, reemplazando la ú l t i m a  frase 

por la siguiente:

" Estas ope r a c i o n e s  las p odrá e f e c t u a r  C O D E L C O - C H I L E  tanto con sus 

p r opias d i s p o nibilidades en m o n e d a  e x t r a n j e r a  como con el acceso al 

m e r c a d o  de divisas que permite el citado Capítulo VI."



2.- Hacer e xtensivas las condiciones que se señalan en  el Acuerdo N ” 

1807-14-870708 y  sus modificaciones, a las operaciones que CODELCO- 

CHILE realice al amparo de la n o r m a t i v a  contenida en  el Capítulo VIII 

"Autoriza o p e r aciones de Cambios Internacionales originadas por tran­

sacciones en  Bolsas Oficiales Extranjeras" del Compendio de Normas de 

Cambios Internacionales.

3.- C o nsiderando que las operaciones que h a n  sido autorizadas a CODELCO- 

CHILE a través del Capítulo VI del C o m pendio de Normas de Cambios 

Internacionales, lo han sido sin acceso al m e rcado de divisas, se 

ratifica lo obrado hasta la fecha por CODELCO-CHILE, en sus trans a c c i o ­

nes en Bolsas Oficiales Extranjeras (Capítulos VI y  VIII del citado 

Compendio), h a c i é ndoles presente que a par t i r  de este Acuerdo, deberán 

atenerse a las disposiciones vigentes, p a r a  los efectos de retornar y 

liquidar las eventuales utilidades o recuperaciones que p u e d a n  tener en 

dichas transacciones.

1848-11-880217 - Facu l t a d  al Director de Comer c i o  Exterior y Cambios Inter­

nacionales p a r a  autorizar solicitudes de acceso al m e r c a d o  de divisas que 

indica.

El señor Ambrosio Andon a e g u i  sometió a conocimiento del Comité 

E j e cutivo las solicitudes de acceso al m e r c a d o  de divisas p r e s e ntadas por la 

D i r e c c i ó n  de Come r c i o  Exterior y  Cambios Internacionales, p a r a  su aprobación.

El Comi t é  Ejecutivo acordó facultar al Director de Comercio 

Exterior y  Cambios Internacionales p a r a  autorizar las solicitudes de acceso 

al m e r c a d o  de d ivisas que se de ta l l a n  en  A n e x o  que se acompaña a la presente 

A c t a  y  forma parte integrante de ella.

1848-12-880217 - Continental I nternational Finance Cor p o r a t i o n  y  el señor 

- O p e ración al amparo del Capítulo X I X  del Compendio de 

Normas de Cambios Internacionales - M e m o r á n d u m  N° 18 de la D i r e c c i ó n  Inter­

n a cional,

El señor Francisco Garcés informó que se h a n  recibido en la 

D i r e c c i ó n  Internacional, cartas de fechas 15 de septiembre, 22 de octubre y 

16 de noviembre de 1987, 12 de enero y  10 de febrero de 1988, de Continental 

Internacional Finance C o r p oration y  del señor    de los 

Estados Unidos de América, en  adelante los "inversionistas", m e d i a n t e  las 

cuales solicitan acoger, en un 99% p a r a  el pri m e r  "inversionista" y  en el 

restante 1% p a r a  el segundo "inversionista", la o p e r a c i ó n  que i ndican al 

C apítulo X I X  del C o m pendio de Normas de Cambios Internacionales, en  adelante 

"Capítulo XIX".

L a  inv e r s i ó n  se m a t e r i a l i z a r á  en  el país a través de la  

   , e n  adel a n t e  la "emp r e s a  receptora".

Acorde a los antecedentes acompañados:



Sesión N ° 1.848

17.2.88

\

a) Los "inversionistas" son;

i) C o n t inental International Finance Corp. Est a  es una sociedad anónima 

sub s i d i a r i a  de Continental Illinois Corp., la que, a su vez, es la 

e m p r e s a  matriz de Continental Natio n a l  Bank and T r u s t  C o mpany of

C h icago y  de Chicago Continental Bank. Fue c o n s t i t u i d a  según las 

leyes de los Estados Unidos de América, y  tiene su d o m icilio en 231 

South La  Salle Street, Chicago, Illinois. Según lo informado, este 

i n v e r s ionista fue constituido con el pr o p ó s i t o  de concentrar y

administrar las inversiones que las empresas de Continental Illinois 

Co r p o r a t i o n  e f e c t ú a n  fuera de los Estados Unidos.

Según con s t a  en  un  balance no audi t a d o  que se adjuntó, de f echa 31 de

di c iembre de 1987, éste posee activos totales por US$ 163.546.000 y

un  p a t r i m o n i o  de US$ 163.340.000.

En lo que respecta a los a n tecedentes del dueño de este i n v e rsionis­

ta, esto es. Continental Illinois Corp., se adjuntó un  estado finan­

ciero consolidado confeccionado al 30 de junio de 1987, en  el cual se 

indica que éste posee, a esa fecha, activos totales p o r  US$ 33.372

mill o n e s  y  un patrimonio de US$ 1.566 millones.

ii) El señor  Est e  es un  banquero.

b) La "empresa receptora", por su parte, es una sociedad de responsabilidad

limitada que fue constituida en  el país el 30 de ma y o  de 1986, mediante 

esc r i t u r a  p ú b l i c a  otorgada ante el N o t a r i o  de Santiago señor Sergio 

Rodríguez Garcés y  que, po steriormente, m e d i a n t e  e s c r i t u r a  p ú b l i c a  de 

fecha 16 de enero de 1987, o t o r g a d a  ante el N o tario P ú blico indicado,

m o d i f i c ó  sus estatutos sociales. Sus accionistas son, según lo señalado

en la e s c r i t u r a  de fecha 16 de e n e r o  de 1987, los "inversionistas", 

siendo la p a r t i c i p a c i ó n  de Continental International Finance Corporation 

equivalente a un 99%, y la p a r t i c i p a c i ó n  del señor 

eq u i valente al restante 1%. Su capital social inicial corresponde a $

44.100.000, y  será enterado por sus accionistas dentro de u n  p lazo de 3

años, en la m e d i d a  que las n e c e sidades sociales lo requieran. Acorde a

lo señalado en las escrituras de constitución, es t a  sociedad posee un 

amplio giro de inversiones.

Según lo informado mediante un  estado de s i t uación que se adjuntó, de 

fecha 30 de n o v iembre de 1987, la "empresa receptora" prese n t ó  activos 

totales por $ 49.675.593 y  pasivos por un  total de $ 51.516.224, recursos 

en su m a y o r í a  proporcionados por C h icago Continental Bank, sucursal 

Santiago de Chile, no habiéndose m a t erializado, h a s t a  la fecha, el entero 

del capital social inicial aludido precedentemente. Al respecto, cabe

destacar que con el producto de o t r a  i n v e r s i ó n  "Capítulo XIX" presentada

por los "inversionistas", éstos e n t e r a r á n  y  a u m e n t a r á n  c o r r e s p o n d i e n t e ­

m e n t e  el citado capital inicial de la " e m p r e s a  receptora".

Por o t r a  parte, se adjuntó fotocopia de la d e c l a r a c i ó n  de inici a c i ó n  de 

actividades p r e s e n t a d a  por la "empresa receptora" al Servicio de Impues­

tos Internos de Chile, de fecha 9 de junio de 1987, en el cual se señala 

que las actividades se iniciaron el d í a  27 de m a y o  de 1987 y  que el 

capital inicial es la suma de $ 44.100.000, que será e n t e r a d a  por sus 

socios.



sesión N ° 1,848
17.2.88

E n  síntesis, la operación consi s t e  en lo siguiente: los "inver­

sionistas" d e s e a n  adquirir una p a r c i a l i d a d  de crédito externo (hasta aproxi­

m a d a m e n t e  US$ 2.500.000 de capital), c o r r e s pondiente a un  crédito externo 

por US$ 4.285.714,32 de capital original, amparado bajo las disposiciones 

del Artí c u l o  16® de la Ley de Cambios Internacionales, y  que el Banco de 

Santiago, en  adelante el "deudor", a d e u d a  al Continental Illinois National 

Ban k  and T rust C o m p a n y  of Chicago, p o r  concepto de la reestructuración 

1985/87 de su d e u d a  externa, según c o n s t a  en  los registros vige n t e s  a la 

fecha en el Banco Central de Chile. La  adq u i s i c i ó n  por los "inversionistas" 

c o r r e s p o n d e r á  no sólo al capital de e s a  p a r c i a l i d a d  de crédito externo, 

sino t a mbién a los intereses devengados por la m i s m a  h a s t a  la fecha de la

adquisición, solicitándose la c o r r e s p ondiente autor i z a c i ó n  p a r a  el cambio de

acreedor, del actual titular, a los "inversionistas".

U n a  vez adquirida la p a r c i a l i d a d  de crédito e x terno i n d i viduali­

zada, ésta, conjuntamente con los intereses devengados h a s t a  la fecha de su

pago, será p a g a d a  al contado por el "deudor", acorde a lo e stipulado en la 

letra a) del N® 3 del "Capítulo XIX".

Con el 100% de los recursos p r ovenientes del pago al contado,

esto es, el equ i v a l e n t e  en  pesos, m o n e d a  corriente nacional, de aprox i m a d a ­

m e n t e  U S $  2.226.250, los "i n v e r s i o n i s t a s  aumen t a r á n  c o r r e s p o n d i e n t e m e n t e  el 

capital social de la "empresa receptora", la que, a su vez, d e s t i n a r á  la 

to t a l i d a d  de dichos recursos a los siguientes fines:

a) Entre un  4 4 , 9 2 %  y  un 53,90% aproximadamente, esto es, el equ i v a l e n t e  en

pesos, m o n e d a  corriente nacional, de u n  m onto entre U S $  1.000.000 y US$

1.200.000, a enterar un alimento de capital de la soci e d a d   

  Corredores de Bolsa, que representará, en definitiva, el

50% del nuevo capital social de e s t a  empresa, la que, a su vez, d e s t i n a ­

rá dichos recursos a capital de trabajo, ampliando su v o l u m e n  de o pera­

ciones dentro de su objeto social.

Según con s t a  de los antecedentes disponibles, la soci e d a d   

  Corredores de B o l s a  fue constituida m e d i a n t e  escritura 

p ú b l i c a  de fecha 27 de julio de 1983, otorgada ante el N o t a r i o  Público 

de Santiago señor Enrique M o r g a n  Torres. P o s teriormente h a  experimentado 

diversas modificaciones, siendo la ú l t i m a  de ellas la e f e c t u a d a  el 29 de 

octubre de 1987, según consta en  e s c r i t u r a  p ú blica de esa fecha otorgada 

ante el No t a r i o  Público de Santiago señor Raúl Undurraga. Su objeto 

social es el autorizado a las sociedades de Corredores de Bolsa, y sus 

actuales accionistas son los siguientes:

   

   

   

   

   

98,63%

0,15%

0 , 68%
0,27%

0,27%

Al 30 de septiembre de 1987, pres e n t ó  activos totales por $ 

1.398.817.000 y  u n  patrimonio de $ 143.256.000. S egún lo informado, 

esta sociedad no es receptora de aportes efectuados ba j o  las d i s p o s i c i o ­

nes de a lgún régimen de inversión extranjera.



b) D e p e ndiendo del m o n t o  que, en definitiva, se destine a lo señalado en la 

letra a) anterior y, además, del p r e c i o  que, finalmente, resulte p r o d u c ­

to de las neg o c i a c i o n e s  efectuadas, se d e s t i n a r á  entre un  44,9 2 %  y un 

53,90% del total de los recursos, aproximadamente, esto es, el e q u i v a ­

lente en pesos, m o n e d a  corriente nacional, de u n  monto entre US$

1.000.000 y  U S $  1.200.000, a enterar un  aumento de capital de la s

        que representará, en 

definitiva, el 50% del nuevo capital social de es t a  empresa, luego de 

que e s t a  ú l t i m a  h a y a  adquirido, en v i r t u d  de las negociaciones e f e c t u a ­

das por los "inversionistas" con los socios nacionales, la to t a l i d a d  de 

las acciones de la s        

 con lo cual se fusionará con la señalada Administradora.

Los recursos que la        

 o b t e n g a  produ c t o  de la inv e r s i ó n  solicitada, serán destinados a 

capital de trabajo, con el objeto de ampliar el v o l u m e n  de operaciones 

dentro de su obj e t o  social.

Acorde a lo informado, la fusión por abs o r c i ó n  de la    

     por p arte de    

   , se e f e c t u a r á  en forma p r e v i a  a la m a t e r i a l i z a ­

ción de la i n v ersión "Capítulo XIX", con el objeto de simplificar los 

trámites de a s o c i a c i ó n  con los "inversionistas" y, especialmente, la 

a d m i n i s t r a c i ó n  futura de los negocios.

S egún cons t a  de los antecedentes disponibles:

La soci e d a d         fue c o n s t i t u i ­

da como suces o r a  legal de la      

    m e d i a n t e  es c r i t u r a  pú b l i c a  de fecha 25 de 

mayo de 1986, o t o r g a d a  ante el N o t a r i o  Público de Santiago señor Raúl 

U n d u r r a g a  Laso. Su objeto social es el autorizado a las sociedades 

Admi n i s t r a d o r a s  de Fondos Mutuos, y  sus principales accionistas son los 

siguientes:

  

       

   

   

    

  

33,85%

29,46%

12,80%

8,15%

8,15%

5,45%

Al 30 de s e ptiembre de 1987, p r e s e n t ó  activos totales por $ 131.310.000 

y u n  p a t r i m o n i o  de $ 89.910.000. S e g ú n  lo informado, est a  socie d a d  no 

es re c e p t o r a  de aportes e fectuados baj o  las d isposiciones de algún 

régimen de in v e r s i ó n  extranjera.

La sociedad    A d m i n i s t r a d o r a  de Fondos Mutuos, por su 

parte, fue c o n s t i t u i d a  como suces o r a  legal de la sociedad  

     , media n t e  es c r i t u r a  p ública 

de fecha 14 de may o  de 1985, o t o r g a d a  ante el No t a r i o  P ú blico de S a n t i a ­

go señor Raúl U n d u r r a g a  Laso. Su obj e t o  social es el a utorizado a las 

sociedades Admi n i s t r a d o r a s  de Fondos Mutuos, y  sus p r i n c i p a l e s  a c c i o n i s ­

tas son los siguientes:



   40,93%

    

   

       

  o 8,25%

      s a  5,11%

Al 30 de s eptiembre de 1987, presentó activos totales por $ 97.583.000 y

un p a t r i m o n i o  de $ 80.630.000. S e g ú n  lo informado, esta sociedad no es

receptora de aportes efectuados ba j o  las d isposiciones de algún régimen 

de i n v ersión extranjera.

c) En el evento que, producto de la m a t e r i a l i z a c i ó n  de las inversiones 

señaladas precedentemente, qued a r e n  recursos disponibles, éstos serán 

destinados por la "empresa receptora" a capital de trabajo, con el 

objeto de m a n t e n e r  la estructura de búsqueda, p r e p a r a c i ó n  y  evaluación 

de p r o yectos de futuras capitalizaciones e n  el país.

Se a c o m p a ñ a  a la solicitud el convenio de pago respectivo, 

suscrito por los"inversionistas" con el "deudor", a que alude el N® 3 del 

"Capítulo XIX", a utorizado ante Notario Público.

Se a c o m p a ñ a n  también los m a n d a t o s  irrevocables correspondientes, 

a que alude el N® 4 del "Capítulo XIX", o t o rgados por los "inversionistas" y 

la "empresa receptora" a un banco de la p l a z a  y  autorizados ante Notario 

Público.

Los "inversionistas" solicitan se les otorgue el acceso al 

m e rcado de divisas, que posib i l i t a  el "Capítulo XIX", p a r a  transferir al 

e xterior el capital y  las utilidades que p u e d a  originar la inversión.

Se dej a  c onstancia que:

a) Por c arta N® 8807, de fecha 20.11.87, se dió una a p r o b a c i ó n  en principio 

a la s o l icitud de inversión descrita.

b) Mediante el Ac u e r d o  N® 1847-07-880210, este Banco Central autorizó a los 

" inversionistas" la realización de o t r a  inversión baj o  las disposiciones 

del "Capítulo XIX", por un monto e n  títulos de d e u d a  ex t e r n a  de hasta 

US$ 13.864.397,44, cuyo objeto es cancelar un  crédito de enlace asumido 

por la "emp r e s a  receptora" con el   , p a r a  cancelar el valor 

de a d q u i s i c i ó n  del 19,973% de las acciones de    

   

c) Continental Illinois Corporation (empresa matr i z  de Continental Illinois 

National Ban k  and Trust C o mpany of Chicago), es t itular de cuatro 

contratos de i n v ersión extranjera suscritos bajo las d i s p o siciones del 

D.L. 600 de 1974 y  sus modificaciones, por un  capital total en divisas 

de U S $  16.206.982, de los cuales se h a  m a t e r i a l i z a d o  un  total de US$

10.000.000, c orrespondiente a p a r t e  del capital a utorizado en  los 

primeros tres contratos. Los tres prime r o s  contratos que se s e ñalan más 

adelante (US$ 11.000.000), se s u s c r i b i e r o n  con el objeto de instalar una 

sucursal de Continental Illinois C o r p o r a t i o n  en Santi a g o  de Chile 

(Chicago C o n t i n e n t a l  Bank), mien t r a s  que el últimos de ellos (US$ 

5.206.982), se suscribió con el obj e t o  de p agar acciones de la empresa 

El detalle de dic h o s  contratos es el siguiente:

H
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F echa c o n t r a t o

- 21.02.80

- 30.09.80

- 30.05.81

- 08.06.87

M o n t o  contrato

US$

US$

US$

U S $

5.000.000

1.0 0 0 .0 0 0  
5.000.000 

5.206.982

TOTAL US$ 16.206.982

S egún lo informado, las utilidades de los años fiscales 1984, 1985 y 1986 

c o r r e spondientes a los tres primeros contratos señalados precedentemente, 

no h a n  sido remesadas al exterior.

Por ot r a  parte. Continental Illinois National Bank and T r u s t  C o m p a n y  of 

Chicago, es titular de un contrato de inversión e x t r a n j e r a  suscrito bajo 

las d i s p o siciones del D.L. 600 de 1974 y sus m o d i f i c a c i o n e s  el 9 de abril 

de 1987, por u n  capital total de U S $  1.589.496, cuyo destino autorizado 

es p agar acciones de     

En  lo que resp e c t a  a los cinco contratos de inversión e x t r a n j e r a  señ a l a ­

dos precedentemente, se de j a  const a n c i a  que no se h a  solicitado la 

m o d i f i c a c i ó n  de los plazos de remesa que p a r a  el capital y  las utilidades 

establece el D.L. 600 de 1974 y  sus modificaciones, dado que los tit u l a ­

res de dichos contratos no son los "inversionistas", y  la r adicación y 

n a t u r a l e z a  de los mismos es dif e r e n t e  a lo que se soli c i t a  en esta 

oportunidad.

A t e n d i e n d o  a lo anterior, y  a que los títulos señalados son 

elegibles p a r a  los efectos del "Capítulo XIX", se p r o p o n e  autorizar la 

op e r a c i ó n  de que se trata.

El Comité Ejecutivo, teniendo presente la so l i c i t u d  p r esentada 

p or Continental International Finance Cor p o r a t i o n  y el señor 

de los E s tados Unidos de América, en adelante los " i n v e r s i o n i s ­

tas", m e d i a n t e  cartas de fechas 15 de septiembre, 22 de octubre y  16 de 

noviembre de 1987, 12 de enero y  10 de febrero de 1988, por las que soli c i ­

tan acoger, en  un  99% par a  el pri m e r  "inversionista" y  en el restante 1%

p a r a  el segundo "inversionista", la op e r a c i ó n  que indican a las normas del 

Capítulo X I X  del C o m pendio de Normas de Cambios Internacionales, en adelante 

"Capítulo XIX", la que se m a t e r i a l i z a r á  en  el país a través de la  

     en adelante la 

" empresa receptora", acordó lo siguiente:

1.- Autorizar el cambio de acreedor, con el exclusivo objeto de efec t u a r  la 

inversión q u e  se autoriza por el prese n t e  Acuerdo, de u n a  par c i a l i d a d  

(hasta U S $  2.500.000 de capital), de un  crédito e x t e r n o  por US$

4.285.714,32 de capital original, amparado baj o  las normas del Artículo 

16® de la L e y  de Cambios Internacionales, del que es deudor el   

, e n  adelante el "deudor", y  que éste a d e u d a  al Continental 

Illinois N a t i o n a l  Bank and T r u s t  C o m p a n y  of Chicago, por c o n c e p t o  de la 

re e s t r u c t u r a c i ó n  1985/87 de su d e u d a  externa, s egún c o n s t a  en  los

registros v i g e n t e s  a la fecha en este Instituto Emisor. El d e talle del

crédito e x t e r n o  es el siguiente:
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N® de

Credit

Schedule

402 E x hibit 8

Acreedor

registrado

Continental 

Illinois Nation 

nal Ba n k  and 

T r u s t  C o m p a n y  

of Chicago.

Monto C apital 

original

U S $ _______

4.285.714,32

M onto sujeto a 

cambio de aeree 

dor (US$)________

2.500.000,00

Deudor

  

Los nuevos acreedores que se au t o r i z a n  son los "inversionistas". En la 

cesión de la respe c t i v a  par c i a l i d a d  de crédito externo, del Continental 

Illinois National Bank and T rust C o m p a n y  of Chicago a los "inversionis­

tas", d e b e r á  darse pleno cu mplimiento a lo d i s puesto e n  la S e c c i ó n  12.10 

y 5.11 del respectivo Contrato de R e e s t r u c t u r a c i ó n  del "deudor".

Los "inversionistas" adquirirán no sólo el capital de la p a r c i a l i d a d  del

crédito e x terno señalado (hasta U S $  2.500.000,00) sino también los

intereses d evengados por ésta h a s t a  la fecha de la adquisición, la cual, 

c o n j u ntamente con los intereses deven g a d o s  h a s t a  la fecha de su pago por 

el "deudor", se denominará, en adelante, el "crédito".

2.- Acoger a las disposiciones del "Capítulo XIX" la in v e r s i ó n  que efectúen 

los "inversionistas" con los recursos provenientes del pa g o  del "crédi­

to", pago que se efectuará conforme a lo estipulado en la letra a) del N'

3 del "Capítulo XIX", según se ha  convenido entre los "inversionistas" y 

los "deudores". E s t a  inversión q u e d a r á  sujeta a todas y  cad a  u n a  de las 

normas, condiciones y  obligaciones del "Capítulo XIX" y  a las especiales 

contenidas en el presente Acuerdo, p r e v a l e c i e n d o  estas últimas, en caso 

de pugna, sobre las primeras.

3.- Para los efectos de lo dispuesto e n  el número anterior, se dej a  c o nstan­

cia de lo siguiente:

a) Que los solicitantes adjuntan:

i) El convenio de pago respectivo, suscrito por el "inversionista"

C o n t inental International F i nance Corporation, en representación 

de los "inversionistas", con el "deudor", en  v i r t u d  de lo e s t a ­

b l ecido en  el N® 3 del "Capítulo XIX", y  autor i z a d o  ante el 

N o t a r i o  Público, señor J o r g e  Z a ñartu S., suplente del titular 

señor Patr i c i o  Zaldívar Mackenna, con fecha 10 de febrero de 

1988. Aco r d e  a los términos de este convenio, el 

p a g a r á  el m onto de su crédito individualizado, esto es, 

h a s t a  U S $  2.500.000 de capital, e n  el equ i v a l e n t e  al 85% del 

capital, más el 100% de los respectivos intereses devengados 

h a s t a  la fecha de su pago, al contado y  en pesos, m o n e d a  c o rrien­

te nacional.

ii) Los m a n d a t o s  irrevocables correspondientes, a que alude el N® 4 

del "Capítulo XIX", ot o r g a d o s  por los " i n v ersionistas" y la 

"empresa receptora" al C h icago Continental Bank, c o n  fechas 4 de 

septiembre de 1987 y  5 de enero de 1988, respectivamente, y 

a u t o r izados ante el N o t a r i o  Público señor P a t r i c i o  Zaldívar 

Mackenna.



b) Que, con el total de los recursos provenientes del pago al contado, 

e sto es, el equivalente en pesos, m o n e d a  corriente nacional, de

a p r o x i m adamente US$ 2.226.250, los "inversionistas" aumentarán 

correspon d i e n t e m e n t e  el capital social de la "empresa receptora", la 

que, a su vez, destinará la t o t a l i d a d  de dichos recursos a los si­

g uientes fines:

i) Entre un  44,92% y  un 53,90% aproximadamente, esto es, el equ i v a ­

lente en pesos, mon e d a  corriente nacional, de un  m o n t o  entre US$

1.000.000 y  US$ 1.200.000, a e n terar un aumento de capital de la 

        que repre­

sentará, en definitiva, el 50% del nuevo capital social de esta

empresa, la que, a su vez, d e s t i n a r á  dichos recursos a capital de

trabajo, ampliando su v o l u m e n  de operaciones dentro de su objeto

social.

ii) D e p e n d i e n d o  del monto que, en  definitiva, se destine a lo señala­

do e n  el literal i) anterior y, además, del pre c i o  que, finalmen­

te, resulte producto de las negociaciones efectuadas, se d e s t i n a ­

rá e ntre un  44,92% y  un  53,90% del total de los recursos, aproxi­

madamente, esto es, el e q u i v a l e n t e  en pesos, m o n e d a  corriente 

nacional, de un monto entre U S $  1.000.000 y  US$ 1.200.000, a

e n terar u n  aumento de capital de la     

   , que representará, e n  definitiva, 

el 50% del nuevo capital social de esta empresa, luego de que 

est a  ú l t i m a  hay a  adquirido, en virtud de las negociaciones

e fectuadas por los "inversionistas" con los socios nacionales, la 

tot a l i d a d  de las acciones de la     

    c o n  lo cual se fusionará con la señala­

da Administradora.

Los recursos que la       

  obteng a p r o d u c t o  de la inversión solicitada, serán 

d e stinados a capital de trabajo, con el objeto de ampliar el 

v o l u m e n  de operaciones dentro de su objeto social.

Aco r d e  a lo informado, la fusi ó n  por a b s orción de la s

          

       se e f e ctuará en 

forma p r e v i a  a la m a t e r i a l i z a c i ó n  de la i n v ersión "Capítulo XIX", 

con el objeto de simplificar los trámites de a s o c i a c i ó n  con los 

" inversionistas" y, especialmente, la a d m i n i s t r a c i ó n  futura de 

los negocios.

iii) E n  el evento que, producto de la m a t e r i a l i z a c i ó n  de las inversio­

nes señaladas precedentemente, q u e d a r e n  recursos disponibles, 

éstos s erán destinados por la "empresa receptora" a capital de

trabajo, con el objeto de m a n t e n e r  la e s t r u c t u r a  de búsqueda, 

p r e p a r a c i ó n  y  e valuación de p r o yectos de futuras capitalizaciones 

en  el país.

4.- Otorgar a los "inversionistas", en  uso de la facultad que le concede el 

Artículo 15* de la Ley de Cambios Internacionales, acceso al m e rcado de 

divisas p a r a  transferir al exte r i o r  el capital aportado y  las utilidades 

que gene r e  la i n v ersión "Capítulo XI X "  autorizada, baj o  las condiciones 

que, al efecto, se establece n en el N* 6 de dicho Capítulo.



a) El acceso al m e rcado de divisas que corr e s p o n d e r á  a cada uno de los 

"inversionistas" pa r a  la remesa del capital y las utilidades, relati­

vos a la in v e r s i ó n  a que se alude en  la letra b) del N° 3 del presente 

Acuerdo, c o r r e s ponderá a la p r o p o r c i ó n  que del nuevo capital social de 

la "empresa receptora" entere y  pague cada uno de los " i nversionis­

tas", lo que deberá ser a creditado al Director de Operaciones del 

Banco C e ntral de Chile, dentro del plazo de 30 días a contar de la 

fecha del entero y  pago del capital social referido.

En  el eve n t o  que, posteriormente, se p r o d u z c a  en la "empresa r e c e p t o ­

ra" cualquier nuevo aporte de capital, reparto de dividendos, u t i l i d a ­

des o dism i n u c i o n e s  o devoluciones de capital y, en general, cualquier 

a l t e r a c i ó n  o modifi c a c i ó n  que afecte las bases que se h a n  tenido en 

c o n s i d e r a c i ó n  p a r a  fijar las prop o r c i o n a l i d a d e s  antes referidas, se 

e s t a r á  a lo estipulado en la l etra b) siguiente par a  los efectos de 

c u a n t ificar el nuevo acceso al m e r c a d o  de divisas que corr e s p o n d e r á  a 

cada uno de los "inversionistas" por concepto de la i n v ersión que se 

autoriza. Los "inversionistas" m e n c i o n a d o s  se o b l i g a n  a dar cuenta a 

la D i r e c c i ó n  de Operaciones del B anco Central de C hile de las ci r c u n s ­

tancias señaladas, dentro del p lazo de 90 días contado desde la fecha 

del even t o  respectivo.

b) En  caso que se produzca el evento a que alude el último inciso de la 

letra a) anterior, se aplicará, p a r a  determinar el correspondiente 

acceso al me r c a d o  de divisas, la m o d a l i d a d  de cálculo siguiente:

P ar a  los e f ectos de cuantificar el acceso al me r c a d o  de divisas que 

c o r r e s p o n d e r á  a los "inversionistas", p a r a  la remesa del capital y  las 

utilidades, relativos a la in v e r s i ó n  a que alude el prese n t e  Acuerdo, 

e i ndependientemente de lo que h a y a n  convenido las partes en el pacto 

social respectivo, y  sin p e r j u i c i o  de la cons i d e r a c i ó n  de otros 

a n t ecedentes que sean pertinentes, se estará a la p r o p o r c i ó n  que 

resulte de la e valuación que, c o n  el objeto de establecer el p o r c e n t a ­

je que repre s e n t a  el capital aportado en  el p a t r i m o n i o  neto de la 

"empresa receptora", practique u n a  firma de auditores independientes, 

registrados en la Superintendencia de Valores y  Seguros, en  base a un 

ba lance o est a d o  de situación de la "empresa receptora", confeccionado 

conforme a principios contables g e n e r a l m e n t e  aceptados y  consistentes 

con los aplicados en ejercicios anteriores, y  cuya fecha no p r e c e d a  en 

más de 60 días a aquélla en  q u e  se mat e r i a l i c e  el aporte o r e inver­

sión, según sea el caso. La  e v a l u a c i ó n  p r a c t i c a d a  por los auditores 

desig n a d o s  deberá, necesariamente, señalar el p o r c e n t a j e  que resulte 

de la misma.

Los auditores designados al efecto deberán, p a r a  deter m i n a r  ca d a  uno 

de los por c e n t a j e s  referidos, de d u c i r  del capital y  reservas de la 

"empresa receptora", las partidas señaladas en los literales s iguien­

tes, sin p e r j u i c i o  que p od r á n  deducir, además, c u a l e s q u i e r a  otras que, 

a su juicio, representen v a l o r i z a c i o n e s  de activos que no correspondan 

a c o t izaciones prevalecientes h a b i t u a l m e n t e  en el mercado, a la fecha 

de la evaluación:

i) Cuentas y  documentos por cobrar que c o r r e s p o n d a n  a deudas de los 

ac c i onistas o socios de la "emp r e s a  receptora".

K



ii) Activos intangibles, nominales, transitorios y  de orden, que no

rep r e s e n t e n  inversiones efectivas, y

iii) U t i l i d a d e s  retenidas que c o r r e s p o n d a n  al capital o la parte de él

que se encuentre acogido a un  régimen de i n v ersión extranjera

(Arts. 14®, 15® o 16® de la L e y  de Cambios Internacionales o D.L. 

600 de 1974 y  sus modificaciones), salvo que el respectivo

i n v e r s i o n i s t a  extranjero h a y a  convenido p r e v iamente en  que, en el 

evento de ser distribuidas tales utilidades retenidas, éstas sólo 

p o d r á n  ser remesadas al exterior una vez transcurrido, a lo

menos, u n  plazo de cuatro años, contado desde la fecha del aporte 

o rei n v e r s i ó n  a que se refiere este número.

Los "inversionistas" se o b ligan a dar cue n t a  a la D i r e c c i ó n  de O p e r a ­

ciones del B anco Central de Chile de cualquier nuevo aporte de capital 

que rec i b a  la "empresa receptora", de los repartos de dividendos o 

u t ilidades y  de las disminuciones o devoluciones de capital que ella 

e f ectúe y, en  general, de cualquier a l t e r a c i ó n  o m o d i f i c a c i ó n  que 

e xp e r i m e n t e  la "empresa receptora", que afecte las bases que se han 

tenido en  c o n s i d eración p a r a  fijar la p r o p o r c i o n a l i d a d  antes referida, 

todo ello, dentro del plazo de 90 días contado desde la fecha del 

evento respectivo.

Asimismo, los "inversionistas" se o b l i g a n  a presentar, conjuntamente 

con la c o r r e s p ondiente solicitud de giro, en  o casión de ca d a  remesa al 

exterior del capital o de las utilidades, u n a  d e c l a r a c i ó n  jurada, 

a u t o r i z a d a  ante Notario Público, en  que d e c l a r e n  que las bases con que 

d e t e r m i n a r o n  la propo r c i ó n  con acceso al me r c a d o  de divisas, no han 

sufrido otras variaciones, de e x istir éstas, que aquéllas opo r t u n a m e n ­

te informadas al Banco Central de Chile en  c o n f o r m i d a d  al inciso 

precedente. El Banco Central de Chile se r eserva el d e recho de hacer 

c omprobar el porce n t a j e  del capital o las utilidades que represente la 

respe c t i v a  s o l icitud de giro, medi a n t e  cert i f i c a c i ó n  de auditores 

independientes registrados en  la Superint e n d e n c i a  de Va l o r e s  y  Seguros.

c) El acceso al m e r c a d o  de divisas que c o r r e sponderá a los "inversionis­

tas" p a r a  la remesa del capital y  las utilidades, relativos a la 

i n v ersión a que se alude en el l etra b) del N® 3 del pres e n t e  Acuerdo, 

sólo p o d r á  e j e rcerse con el prod u c t o  de la enajenación, total o 

parcial, en  el país, de la i n v ersión que se autoriza por el presente 

Acuerdo, y  con los dividendos y  las utilidades líquidas perci b i d a s  por 

la misma.

d) El acceso al me r c a d o  de divisas a que se refiere este A c uerdo es 

aplicable, exclusivamente, a la inversión a utorizada en  v i r t u d  del 

mismo. Sin p e r juicio de lo anterior, los "inversionistas" podrán 

s olicitar al B anco Central de Chile, a u t o r i z a c i ó n  p a r a  mo d i f i c a r  el 

destino, d i recto o indirecto, de su inversión, la que p o d r á  ser 

dene g a d a  por d icho Instituto Emis o r  sin e x p r e s i ó n  de causa. En caso 

de ser autorizada, esta n ueva i n v ersión q u e d a r á  t a m b i é n  a c o g i d a  a este 

Acuerdo.

5.- En caso que la o p e r a c i ó n  autor i z a d a  y  desc r i t a  en  los números anteriores 

no se lleve a cabo, en la forma y  condiciones señaladas, den t r o  del plazo 

de 120 días contado desde la fecha de este Acuerdo, se a p l i c a r á n  las 

d isposiciones del N® 8 del "Capítulo XIX".



No obstante lo anterior, los "inversionistas" sólo p o d r á n  acogerse a las 

d isposiciones del presente Acuerdo, a contar de la fecha en que la 

Dir e c c i ó n  de Operaciones reciba la c o n f o r m i d a d  escrita de éste, tanto en 

relación con el texto del m ismo como respecto de las condiciones de 

acceso al m e r c a d o  de divisas que e s t a b l e c e  el N® 4 precedente, la que, en 

todo caso, no admi t i r á  reserva o c o n d i c i ó n  alguna. D i c h a  conformidad 

deberá formal i z a r s e  dentro del p lazo de 30 días a contar de la fecha de 

este Acuerdo. Si ello no o curriere den t r o  del plazo indicado, el presen- 

'te Ac u e r d o  q u e d a r á  sin efecto.

6.- Sin per j u i c i o  de lo señalado en el N® 5 anterior, las infracciones al 

pres e n t e  Ac u e r d o  quedarán sujetas a lo dispuesto en el Capítulo X X I V  del 

Compendio de Normas de Cambios Internacionales.

7.- Se f a culta a la Di r e c c i ó n  de Operaciones p a r a  adoptar las m e d i d a s  comple­

m e n tarias y/o aclaratorias y las a u t o rizaciones especiales que p u e d a n  ser 

necesarias p a r a  llevar a cabo este Acuerdo. E s a  m i s m a  D i r e c c i ó n  tendrá a 

su cargo el control y  fiscalización de las operaciones que este Acuerdo 

autoriza, i n c l u i d a  la facultad de autorizar el o los pagos requeridos 

pa r a  m a t e r i a l i z a r  las inversiones y  los gastos previstos en  la letra b) 

del N® 3 anterior, y  fiscalizar el deb i d o  cumplimiento de tales auto r i z a ­

ciones.

Corresponderá, asimismo, a la D i r e c c i ó n  de Operaciones, v e r ificar y 

controlar el d estino de los recursos invertidos, durante todo el período 

de p e r m a n e n c i a  de la inversión e n  el país y  a contar de la fecha de 

m a t e r i a l i z a c i ó n  de la inversión original.

1848-13-880217 - S o u t h a m  Investments S o c i e d a d  Anónima - A u t o r i z a c i ó n  para

acoger o p e r a c i ó n  , q ue indica a las normas del Capítulo X I X  d e l Compendio de 

N o r m a s.de Cambios Internacionales - M e m o r á n d u m  N® 19 de 1» D i r e c c i ó n  Interna­

cional.

El señor Director I nternacional informó que se h a n  recibido 

cartas de fechas 6 y  10 de noviembre, 14, 22 y  24 de diciembre de 1987 y  18 

de enero de 1988, de Southam Investments Soci e d a d  Anónima, de Uruguay, en 

adelante el "inversionista", mediante las cuales solicita acoger la o p e r a ­

ción que indica al Capí t u l o  X I X  del C o m p e n d i o  de Normas de Cambios I n t e r n a ­

cionales, en  adelante "Capítulo XIX".

La inv e r s i ó n  se m a t e r i a l i z a r á  e n  el país a través de la  

     , en  adelante la "empresa receptora".

Aco r d e  a los antecedentes acompañados:

a) El "inversionista" es una sociedad c o n s t i t u i d a  el 13 de ma y o  de 1987, en 

Uruguay, p a r a  el desarrollo e s p e c í f i c o  de la op e r a c i ó n  solicitada. Se 

indica en la p r e s e n t a c i ó n  que el único accio n i s t a  del "inversionista" es 

don M    argentino, d o m i c i l i a d o  en Buenos Aires, República

 Argentina. Asimismo, se señala que el señor  es u n  empresario 

con una g r a n  trayectoria en el campo de la minería, i n d u s t r i a  y a g r i c u l ­

tura de su país. Se hace presente e n  la solicitud que p a r a  los efectos

f t



de realizar la o p e ración "Capítulo XIX", la que, según se ex p l i c a  más 

adelante, supone el comercio con G r a n  Bretaña, el señor  ha 

debido recurrir a la constitución de u n a  sociedad uruguaya, debido a la 

p r o h i b i c i ó n  que p e s a  sobre el comercio argentino-inglés e n  Argentina. 

S egún los a n tecedentes presentados, el p a t r i m o n i o  neto del señor  

a l c anzaba al 31 de enero de 1987 a la suma de U S $  18.244.574 y el 

capital del "inversionista", acorde a certificado otor g a d o  por don 

Contador Público uruguayo, es de US$ 3.000.000 y  ha 

sido pagado e n  su totalidad.

El "inversionista", según se señala, no h a  efectuado inversiones en 

Chile ni h a  desarr o l l a d o  actividades en el país.

Se h a  adjuntado, también. D e c l a r a c i ó n  J u r a d a  otorg a d a  por d o n    

 ante N o tario de Santiago.

Se indica que la totalidad de las acciones del "inversionista" h a n  sido 

suscritas y  p a gadas por don M    y e s t á n  en  p o d e r  de este 

último.

El señor  es licenciado en Ciencias Económicas, título que obtuvo 

en California, Estados Unidos de América. No  opera c o m e r c i a l m e n t e  a su 

solo nombre. Es Presidente de    in v e r s o r a  constituida 

e n  1987. Es V i c epresidente de   la que t a m b i é n  fue cons t i ­

tuida en  1987 y  se encuentra a b ocada a la exp l o t a c i ó n  de una m i n a  de 

p l a t a  en  el complejo minero denom i n a d o  Las Carachas, ub i c a d o  en el 

D e p a r t a m e n t o  Iglesias (San Juan). Es P r esidente de P e n b r o k  S.A., firma 

que est á  instalando una pla n t a  p a r a  la fabricación de hi l a d o s  de p o l i ­

p r o pileno en  J u n í n  (Buenos Aires), h a b i e n d o  sido con s t i t u i d a  durante el 

m i s m o  año 1987. Es Presidente de El Sollado S.A., que desde 1967 

ex p l o t a  un  a serradero en Junín (Buenos Aires). Se le conoce de s a r r o ­

llando actividades agropecuarias por su p r o p i a  cuenta e n  la p r o v i n c i a  de 

Buenos Aires, trascendiendo que los campos que u t iliza los recibió por 

herencia. Fue Presidente y  a c t u almente es a c cionista de  

, d e d i c a d a  a la explotación de u n a  c a ntera de yeso. Fue Presidente 

y  al p r e s e n t e  es accionista de El P a lauco S.A. p r o p i e t a r i a  de un  campo 

de 133.000 h e c táreas ubicado en  M a l a r g u e  (Mendoza). Fue accio n i s t a  y 

P residente de B o n e x t r a  S.A., agente e x t r a b u r s á t i l . Fue D i r e c t o r  y  tuvo 

p a r t i c i p a c i ó n  a c c i o n a r i a  de   Se e n c uentra calif i c a d o  como 

idóneo por la C o m i s i ó n  Nacional de Valores. Entre 1971 y  1978 se 

desempeñó como G e rente de Are a  en la f irma Ref i n e r í a  de   En 

1970 actuó como Supervisor de Créditos e n  Ford Motors A r g e n t i n a  S.A. 

D esde 1968 o cupó el cargo de Oficial de Cuentas del   

Sucursal Buenos Aires. Al señor  no se le co n o c e n  otros ant e c e ­

dentes comerciales.

Se h a  acomp a ñ a d o  igualmente un estado de s i t uación patrimonial, auditado 

por don    y  carta del IBJ Schroder Int e r n a t i o n a l  Bank, 

Miami y  de Inver f i n  Compañía Financiera, de Buenos Aires, de los que 

resulta a c r e d i t a d a  la capacidad e c o n ó m i c a  del señor 

b) La "empresa receptora", por su parte, se c onstituyó el 25 de junio de 

1987 por e s c r i t u r a  p ú blica otorgada ante el N o tario P ú b l i c o  señor Víctor 

Manuel C o r r e a  Valenzuela, par a  el d e s a r r o l l o  del p r o y e c t o  antes d e s c r i ­

to. Su objeto principal es la fabricación, producción, elaboración.
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compra, venta, importación, exp o r t a c i ó n  y  c o m e r cialización de toda clase 

de hilados, tejidos y  textiles en general. Su capital de constitución 

asciende a $ 500.000, dividido en 500 acciones, de las que 475 son 

suscritas y  pagadas por don     y  25 son 

suscritas y  p a g a d a s  por don   .

En síntesis la operación consiste e n  lo siguiente: el "inversio­

nista" d e s e a  adquirir parte (US$ 2.000.000 e n  capital), de un crédito 

externo original por U S $  3.000.000 en capital total, amparado por el A r t í c u ­

lo 16® de la L e y  de Cambios Internacionales, que el   o, en

adelante el "deudor", adeuda al Standard C h a r t e r e d  M e r c h a n t  Ba n k  Ltd., por 

concepto de la r e e s t ructuración  1983/84 del "deudor", según consta en los 

registros vigentes a la fecha en  el Banco Central de Chile. S e g ú n  se señala 

e n  la p r e s e n t a c i ó n  y, además, en el convenio de pago que se h a  adjuntado, el 

actual acreedor de dicho crédito externo es el Bankers Trust Company New 

York.

L a  a d q u i s i c i ó n  por el "inversionista" c o r r e s p o n d e r á  no sólo al 

capital de e s a  p a r c i a l i d a d  de crédito, sino t ambién a los intereses d e venga­

dos por la m i s m a  h a s t a  la fecha de la adquisición, solicitándose la corres­

pondiente a u t o r i z a c i ó n  p a r a  el cambio de acreedor, del actual titular, al 

" i n v e r s i o n i s t a " .

U n a  vez adquirida la p o r c i ó n  de crédito individualizada, ésta,

conjuntamente con los respectivos intereses devengados a la fecha de su 

pago, será p a g a d a  al contado por el "deudor", acorde a lo estip u l a d o  en la 

letra a) del N® 3 del "Capítulo XIX".

Con los recursos p r o venientes del pago al contado, el "inversio­

nista" au m e n t a r á  el capital social de la "empresa receptora", corr e s p o n d i e n ­

te a la s u s c ripción y  pago por parte del "inversionista" de un 99,87%, 

aproximadamente, de las acciones de d i c h a  e m p r e s a  la que, a su vez, d e s t i n a ­

rá dichos recursos, m á s  los recursos correspo n d i e n t e s  a un crédito Corfo ya 

autorizado, al finaneiamiento de la maquinaria, capital de trabajo, terreno 

y  obras civiles, instalaciones, asesorías y  demás gastos, de una planta

textil que funci o n a r á  en la ciudad de Santiago y que se d e d i c a r á  a la 

transf o r m a c i ó n  de fibra natural (pelo de angora) en  h ilados y  tejidos de 

alta c alidad cu y a  producción, según se señala, será e x p o r t a d a  íntegramente a 

Gr a n  Bretaña.

La  in v e r s i ó n  total requerida p a r a  poner en m a r c h a  la industria 

asciende al equ i v a l e n t e  en pesos, m o n e d a  corriente nacional, de US$

5.681.000, la que será financiada en c e r c a  de un  67,44% (equivalente a unos 

U S $  3.831.000) con un  crédito ya  otorgado por CORFO, aprobado por Resolución 

(A) N® 402 de 1977, en Sesión N® 501, e f e c t u a d a  el 13 de julio de 1987. 

Estos últimos recursos se d estinarán íntegr a m e n t e  a financiar el 93,75% del 

valor total de la m a q u i n a r i a  de esta industria. El saldo, por el e q u i v a l e n ­

te de U S $  1.850.000, que representa un 32, 5 6 %  de la i n v e r s i ó n  total, será 

financiado con el prod u c t o  en pesos de la o p e r a c i ó n  "Capítulo XIX" solicita­

da, según el d e talle que se indica en el Proy e c t o  de A c u e r d o  que se somete a 

c o n s i deración del Comité Ejecutivo.

El p r o y e c t o  contempla la i n t r o d u c c i ó n  de un  m o d e r n o  sistema de 

hilado de pe l o  de conejo, denominado "open-end", con el cual se logran 

hilados compuestos h a s t a  en un 100% de pelo de angora. La  p r o d u c c i ó n  será 

usada como m a t e r i a  p r i m a  para la confe c c i ó n  de partes y piez a s  de chalecos y



sweaters, que serán a su vez exportadas a G r a n  Bretaña, donde se pr o d u c i r á  y 

c o m e r c i a l i z a r á  el prod u c t o  final. Esto último p e r mitirá que los chalecos y 

sweaters figuren como producidos en Gran Bretaña, lo que, a su vez, p e r m i t i ­

rá que ellos se v e a n  beneficiados c o n  el prestigio del cual g o z a n  los 

p r o ductos textiles de ese país europeo.

El nivel de producción p r e s u p u e s t a d o  pe r m i t i r á  dar ocupación 

di r e c t a  a 65 pers o n a s  y  requerirá de 80 toneladas me n s u a l e s  de m a teria 

prima, lo que repre s e n t a  el 22% de la p r o d u c c i ó n  nacional, lo que b e n e f i c i a ­

rá a los cunicultores chilenos.

Se a c o m p a ñ a  a la solicitud el convenio respectivo, suscrito por 

el "deudor" y  por el "inversionista", a que alude el N® 3 del "Capítulo 

XIX", autorizado ante Notario Público.

Se a c o m p a ñ a n  también los m a n d a t o s  irrevocables correspondientes, 

a que alude el N® 4 del "Capítulo XIX", autorizados ante No t a r i o  Público.

El "inversionista" solicita se le otorgue acceso al m e r c a d o  de

divisas, que p o s i b i l i t a  el "Capítulo XIX", p a r a  transferir al exterior el 

capital y  las utili d a d e s  que p ueda originar la inversión.

Se d e j a  constancia que se adjuntan antecedentes legales del 

"inversionista", certificado de entero de su capital, el p r o y e c t o  p a r a  la 

instalación y  p u e s t a  e n  marc h a  de la industria, doc u m e n t a c i ó n  respecto de la 

situación pat r i m o n i a l  de don    antecedentes legales de la

"empresa receptora", carta de Corfo que da  cuenta del o t o r g a m i e n t o  del 

p réstamo aludido anteriormente y  p o d e r  del "inversionista" a su represen­

tante .

A t e n d i e n d o  a lo anterior, y  a que el título señalado es elegible 

p a r a  los efectos del "Capítulo XIX", la D i r ección Internacional propone 

acceder a lo solicitado.

El Comité Ejecutivo, teniendo presente la so l i c i t u d  p r esentada 

por Sou tham Investments Sociedad Anónima, de Uruguay, en adelante el "inver­

sionista", m e d i a n t e  cartas de fechas 6 y  10 de noviembre, 14, 22 y  24 de

d i c iembre de 1987 y 18 de enero de 1988, por las que soli c i t a  acoger la

op e r a c i ó n  que ind i c a  a las normas del "Capítulo XIX" del C o m pendio de Normas 

de Cambios Internacionales, e n  adelante "Capítulo XIX", la que se m a t e r i a l i ­

zará en el país a través de la sociedad      , 

en adelante la "empr e s a  receptora", acordó lo siguiente:

1.- A u t orizar el cambio de acreedor, con el exclusivo objeto de efectuar la 

inversión q u e  se autoriza por el p r e s e n t e  Acuerdo, de p arte (US$

2.000.000 en  capital) de un crédito externo por US$ 3 . 0 00.000 de capital 

original, amparado bajo las normas del Artí c u l o  16® de la L e y  de Cambios 

Internacionales, del que es deudor el    en  adelante el 

"deudor", y  que éste adeuda al S t a n d a r d  Cha r t e r e d  M e r c h a n t  B a n k  Ltd. por 

concepto de la reestructuración 1983/84 del "deudor", s e g ú n  con s t a  en 

los registros vige n t e s  a la fecha e n  este Instituto Emisor. El detalle 

del crédito es el siguiente:



N® de

Credit

Schedule

Acreedor

registrado

Monto Capital 

original 

____(U S $ )_______

Monto sujeto a Deudor

cambio de aeree

d or (U S $ )________ __________

75.000 

E x hibit 15 Stan d a r d  Char 

t e r e d  Merc h a n t  

Ban k  Ltd.

3.000.000 2.000.000   

Según lo señalado en el convenio de pago a que se hac e  refer e n c i a  en la 

letra a) del N® 3 del presente Acuerdo, el actual acreedor del crédito 

externo antes aludido, es el Bankers T r u s t  Co m p a n y  N e w  York.

El nuevo acreedor que se autoriza es el "inversionista". En la cesión de 

la p a r c i a l i d a d  de crédito, del S t a n d a r d  Ch a r t e r e d  M e r c h a n t  Bank Ltd. al 

Bankers T r u s t  C o mpany N e w  York, y  de este último al "inversionista", 

deb e r á  h a b e r s e  dado y darse p leno ciimplimiento a lo dispuesto en las 

Secciones 12.10 y  5.11 del respectivo Contrato de R e e s t r u c t u r a c i ó n  del 

"deudor".

El "inversionista" adquirirá no sólo el capital de la p a r c i a l i d a d  de 

crédito señalada (US$ 2.000.000) sino t a mbién los intereses devengados 

por és t a  h a s t a  la fecha de la adquisición, la cual, c o n j u ntamente con los 

intereses d evengados hasta la f echa de su pago por el "deudor", se 

denominará, en  adelante, el "crédito".

2.- Acoger a las disposiciones del "Capítulo XIX" la i n v ersión que efectúe el 

"inversionista" con los recursos p r o v e n i e n t e s  del pago del "crédito", 

pago que se e f e ctuará conforme a lo estip u l a d o  en la letra a) del N® 3 

del "Capítulo XIX", según se h a  co n v e n i d o  entre el "inversionista" y  el 

"deudor". Es t a  inversión q u e d a r á  sujeta a todas y  ca d a  una de las 

normas, condiciones y  obligaciones del "Capítulo XIX" y  a las especiales 

contenidas e n  el presente Acuerdo, prev a l e c i e n d o  estas últimas, en caso 

de pugna, sobre las primeras.

3.- Par a  los efectos de lo dispuesto en  el número anterior, se d e j a  c o n s t a n ­

cia de lo siguiente:

a) Que los solicitantes adjuntan:

i) El convenio respectivo a q u e  alude el N® 3 del "Capítulo XIX", 

a utorizado ante el N o tario Público, señora M a r í a  G l o r i a  Acharán 

Toledo, con fecha 14 de enero de 1988.

A c o r d e  a los términos del convenio acompañado, el "deudor" pagará 

el "crédito" en el e q u i valente al 84,5% del capital de su deuda 

de U S $  2.000.000 y  del 100% de los intereses respectivos d e v e n g a ­

dos h a s t a  la fecha de su pago, al contado y  en  pesos moneda 

corriente nacional, y

ii) Los mandatos irrevocables a que alude el N® 4 del " C a pítulo XIX", 

a utorizados ante el N o tario P ú blico señor V í c t o r  M a n u e l  Correa 

V alenzuela, con fecha 14 de enero de 1988, ot o r g a d o s  por el 

" inversionista" y  la "empresa receptora" al "deudor".



b) Que la in v e r s i ó n  aludida en el núme r o  2 prece d e n t e  deberá destinarse a 

aumentar el capital social de la "empresa receptora", correspondiente 

a la s u s c r i p c i ó n  y  pago por p a r t e  del "inversionista" de un 99,87%, 

aproximadamente, de las acciones de d i c h a  e m p r e s a  la que, a su vez, 

de s t i n a r á  dichos recursos, más los recursos correspondientes a un 

crédito CORFO y a  autorizado, al financiamiento de la maquinaria, 

capital de trabajo, terreno y obras civiles, instalaciones, asesorías 

y demás gastos, de una pla n t a  textil que f uncionará en  la ciudad de 

S antiago y  que se dedicará a la tr a n s f o r m a c i ó n  de fibra natural (pelo 

de angora) en  hilados y tejidos de alta c alidad cuya p r o d u c c i ó n  será 

e x p o r t a d a  íntegramente a Gra n  Bretaña.

L a  i n v ersión total requerida p a r a  p oner en  m a r c h a  la industria asc i e n ­

de al e q u i v a l e n t e  en pesos, m o n e d a  corriente nacional, de US$

5.681.000, la que será financiada en  c erca de un  67,44% (equivalente a 

unos U S $  3.831.000) con un crédito y a  otorgado por CORFO, aprobado 

por R e s o l u c i ó n  (A) N® 402 de 1987, en  Ses i ó n  N® 501, e f e c t u a d a  el 13 

de julio de 1987. Estos últimos recursos se d e s t i n a r á n  integramente a

f inanciar el 93.75% del valor total de la m a q u i n a r i a  de es t a  indus­

tria. El saldo, por el e q u i valente de US$ 1.850.000, que representa

u n  32,56% de la inversión total, será financiado con el producto en

pesos de la operación "Capítulo XIX" autor i z a d a  por el presente 

Acuerdo, según el siguiente detalle:

- M a q uinaria US$ 2 5 5 . 0 0 0
-Terreno y  Obras Civiles US$ 5 6 3 . 0 0 0
-Instalaciones US$ 6 0 . 0 0 0
-Capital de trabajo US$ 6 0 0 . 0 0 0
- Impuestos Importaciones US$ 1 2 3 .0 0 0
-Impuestos (Mutuo y  comisión CORFO) US$ 1 3 1 . 0 0 0
-Gastos en  Asesorías US$ 5 3 .0 0 0
-Gastos g e n erales US$ 6 5 . 0 0 0

us$ ;1. 8 5 0 . 0 0 0

Las a d q u i siciones de bienes y activos que se realicen p a r a  m a t e r i a l i ­

zar la in v e r s i ó n  a que se alude en  la letra b) del N® 3 del presente 

Acuerdo, d e b e r á n  efectuarse en  el justo prec i o  que los bienes y 

activos a dquiridos tengan en  el m e r c a d o  al tiempo de su adquisición, 

lo que d e b e r á  ser acreditado por el "inversionista" y/o la "empresa 

receptora", conjuntamente con la fehaciente identif i c a c i ó n  del v e n d e ­

dor y/o v endedores de los bie n e s  y  activos señalados, hechos que 

c o n s t i t u i r á n  u n a  condición  p r e v i a  al otorgamiento, por el D i r e c t o r  de 

Operaciones, de la a u t orización p a r a  m a t e r i a l i z a r  la inversión, en  los 

términos del N® 4 del "Capitulo XIX".

4.- Otorgar al "inversionista", en  uso de la facultad que le concede el 

A rticulo 15® de la Ley de Cambios Internacionales, acceso al m e r c a d o  de 

divisas p a r a  transferir al exterior el capital aportado y  las utilidades 

que gene r e  la inv e r s i ó n  autorizada, baj o  las condiciones que, al efecto, 

se e s t a b l e c e n  en  el N® 6 del "Capitulo XIX".

P ara los efectos de cuantificar el acceso al m e r c a d o  de divisas que 

c o r r e s p o n d e r á  al "inversionista", p a r a  la remesa del capital y  las
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utilidades, relativos a la inversión a que alude el presente Acuerdo, e 

i ndependientemente de lo que h a y a n  convenido las partes en el pacto 

social respectivo, y  sin perjuicio de la c o n s i d e r a c i ó n  de otros antece­

dentes que sean pertinentes, se est a r á  a la p r o p o r c i ó n  que resulte de la

evalu a c i ó n  que, con el objeto de estab l e c e r  el porce n t a j e  que representa 

el nuevo capital aportado en el p a t r i m o n i o  net o  de la "empresa recepto­

ra", p r a ctique u n a  firma de auditores independientes, registrados en la 

S u p e r i n t e n d e n c i a  de Valores y  Seguros, e n  bas e  a un  b a lance o estado de 

situación de la "empresa receptora", conf e c c i o n a d o  conforme a principios 

contables g e n e r a l m e n t e  aceptados y  c o nsistentes c o n  los aplicados en 

ejercicios anteriores, y cuya fecha no p r e c e d a  e n  más de 60 días a

aquélla en que se material ice el aporte o reinversión, según sea el

caso. La  e v a l u a c i ó n  pract i c a d a  p o r  los auditores designados deberá, 

necesariamente, señalar el p orcentaje que resulte de la misma.

Los auditores d esignados al efecto deberán, p a r a  deter m i n a r  el porcentaje 

referido, deducir del capital y  reservas de la "empresa receptora", las 

partidas señaladas en  las letras siguientes, sin pe r j u i c i o  que podrán 

deducir, además, c u a lesquiera otras que, a su juicio, r e p r esenten val o r i ­

zaciones de activos que no c o r r e s p o n d a n  a cotizaciones prevalecientes 

hab i t u a l m e n t e  en  el mercado, a la fecha de la evaluación:

a) Cuentas y  d ocumentos por cobrar que c o r r e s p o n d a n  a 

accionistas o socios de la "empresa receptora".

deudas de los

b) Activos intangibles, nominales, transitorios y  de orden, que no 

rep r e s e n t e n  inversiones efectivas, y

c) U t i l i d a d e s  retenidas que c o r r e s p o n d a n  al capital o la parte de él que 

se encuentre a c ogida a u n  régimen de inversión e x t r a n j e r a  (Arts. 14*, 

15® o 16® de la Ley de Cambios Internacionales o D.L. 600 de 1974 y 

sus modificaciones), salvo que el respectivo "inversionista" extr a n j e ­

ro hay a  convenido previamente en  que, en el evento de ser distribuidas 

tales u tilidades retenidas, éstas sólo p o d r á n  ser remesadas al ext e ­

rior una vez transcurrido, a lo menos, u n  p l a z o  de cuatro años, 

contado d esde la fecha del aporte o rei n v e r s i ó n  a que se refiere este 

número.

El "inversionista" se obl i g a  a dar cue n t a  a la D i r e c c i ó n  de Operaciones 

del Banco C e ntral de Chile de cualquier n uevo aporte de capital que 

reciba la "emp r e s a  receptora", de los repartos de divid e n d o s  o utilidades 

y de las d i s m i n uciones o devoluciones de capital, que el l a  efectúe y, en 

general, de cualquier alteración o m o d i f i c a c i ó n  que experimente la 

"empresa receptora", que afecte las bases que se h a n  tenido en co n s i d e r a ­

ción p a r a  fijar la pr o p o r c i o n a l i d a d  antes referida, todo ello, dentro del 

plazo de 90 días contado desde la fecha del evento respectivo.

Asimismo, el "inversionista" se obl i g a  a presentar, conj u n t a m e n t e  con la 

correspondiente solicitud de giro, en  o c a s i ó n  de cada remesa al exterior 

del capital o de las utilidades, una d e c l a r a c i ó n  jurada, autor i z a d a  ante 

N otario Público, en  que declare que las bases con que determinó la 

p r o p o r c i ó n  con acceso al m e rcado de divisas, no h a n  sufrido otras v a r i a ­

ciones, de e x i s t i r  éstas, que aquéllas o p o r t u n a m e n t e  informadas al Banco 

Central de C hile e n  conformidad al inciso precedente. El Banco Central 

de Chile se r e s e r v a  el derecho de h acer c o m probar el p o r c e n t a j e  del
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capital o las utilidades que represente la respectiva solicitud de giro, 

m e d i a n t e  cert i f i c a c i ó n  de auditores independientes registrados en la 

S u p e r i n t e n d e n c i a  de Valores y Seguros.

El acceso al m e r c a d o  de divisas a que se refiere este A c uerdo es aplica­

ble, exclusivamente, a la in versión autor i z a d a  en v i r t u d  del mismo. Sin 

p e r juicio de lo anterior, el "inversionista" p o d r á  solicitar al Banco 

Central de Chile, autorización p a r a  mo d i f i c a r  el destino, directo o 

indirecto, de su inversión, la que p o d r á  ser dene g a d a  por dicho Instituto 

Emisor sin e x p r e s i ó n  de causa. E n  caso de ser autorizada, e s t a  nueva 

inversión q u e d a r á  también acogida a este Acuerdo.

5.- En caso que la o p e ración a utorizada y  desc r i t a  en  los números anteriores 

no se lleve a cabo, en la forma y condiciones señaladas, dentro del plazo 

de 270 días contado desde la fecha de este Acuerdo, se a p l icarán las 

d i s p o siciones del N* 8 del "Capítulo XIX".

En todo caso, el "inversionista" d e b e r á  materi a l i z a r  la c o n v e r s i ó n  de los 

títulos de d e u d a  externa chilena a pesos, m o n e d a  corriente nacional, 

dentro del p l a z o  de 60 días a contar de la fecha del pres e n t e  Acuerdo.

No obstante lo anterior, el "inversionista" sólo p o d r á  acogerse a las 

d i s p o s iciones del presente Acuerdo, a contar de la f echa en  que la 

D i r e c c i ó n  de Operaciones reciba la c o n f ormidad es c r i t a  de éste, tanto en 

relación con el texto del mismo como respecto de las condiciones de 

acceso al m e r c a d o  de divisas que e s t a b l e c e  el N° 4 precedente, la que, en 

todo caso, no admitirá reserva o con d i c i ó n  alguna. D i c h a  conformidad 

deb e r á  f o r malizarse dentro del p l a z o  de 30 días a contar de la fecha de 

este Acuerdo. Si ello no o c u rriere dentro del plazo indicado, el p r e s e n ­

te A c uerdo q u e d a r á  sin efecto.

6.- Sin pe r j u i c i o  de lo señalado en el N® 5 anterior, las infracciones al 

pres e n t e  A c u e r d o  qued a r á n  sujetas a lo dispuesto en el Capí t u l o  X X I V  del 

Compendio de Norm a s  de Cambios Internacionales.

7.- Se f a culta a la Di r e c c i ó n  de Operaciones p a r a  adoptar las m e didas comple­

me n tarias y/o aclaratorias y  las autorizaciones especiales que pue d a n  ser 

necesarias p a r a  llevar a cabo este Acuerdo. Esa m i s m a  D i r e c c i ó n  tendrá a 

su cargo el control y  f iscalización de las o p e r aciones que este Acuerdo 

autoriza, incl u i d a  la facultad de autorizar el o los p agos requeridos 

p a r a  m a t e r i a l i z a r  las inversiones y  los gastos previstos en  la letra b) 

del N® 3 anterior, y fiscalizar el debido cumplimiento de tales auto r i z a ­

ciones.

Corresponderá, asimismo, a la D i r e c c i ó n  de Operaciones, verificar y 

controlar el d e stino de los recursos invertidos, d u rante todo el período 

de p e r m a n e n c i a  de la inversión en  el país y  a contar de la fecha de 

m a t e r i a l i z a c i ó n  de la inversión original.

1848-14-880217 -    - A u t o r i z a  a i n s t i t u c i o n e s  finan­

cieras p a r a  r e f i n anciar créditos que se le conce d a n  con cargo a la L í n e a  del 

PRF - M e m o r á n d u m  N® 493 de la D i r e c c i ó n  Secre t a r í a  E j e c u t i v a  del Programa de 

Ree s t r u c t u r a c i ó n  Financiera.

El señor Pelayo A rrieta informó que la U n i d a d  T é c n i c a  del P r o g r a ­

m a  de R e e s t r u c t u r a c i ó n  Financiera del Sector Privado (PRF), a través de su 

Secre t a r í a  Ejecutiva, ha estado ev a l u a n d o  el proy e c t o  de c o n s t r u c c i ó n  y



ampli a c i ó n  de u n a  p l a n t a  industrial p a r a  la fabricación de colchones y 

m u ebles p r e s e n t a d o  por   

C    h a  expe r i m e n t a d o  en los últimos años un 

crecimiento sostenido en  su gestión p r o d u c t i v a  y  comercial, constituyéndose 

en una e m p r e s a  líder del mercado. Es t a  p o s i t i v a  situación se h a  traducido 

e n  que la e m p r e s a  esté utilizando sus instalaciones a p l e n a  capacidad. Sin 

embargo, junto con el crecimiento de sus operaciones se h a n  gene r a d o  limita­

ciones en  cuanto a la capacidad de almace n a m i e n t o  de m a t e r i a s  primas y 

"cuellos de botella" e n  algunas etapas del p roceso p roductivo que limitan el 

crecimiento de la empresa, producen efectos negativos en  los costos de 

p r o d u c c i ó n  e i n e f i c i e n c i a  en  las líneas de producción.

Del análisis de la situación finan c i e r a  de  

, se de s p r e n d e  que la empresa est á  en una sólida p o s i c i ó n  financiera 

y  que puede afrontar los compromisos que a d q u i e r a  par a  financiar el proyecto 

de i n v ersión presentado, sin que se gene r e  un  alto riesgo f inanciero p a r a  la 

em p r e s a  ni p a r a  sus acreedores.

El objeto fundamental del p r o y e c t o  p a r a     

es permitir el a p rovechamiento y/o desar r o l l o  de las diferentes o p o r t u n i d a ­

des de me r c a d o  que se h a n  generado p a r a  la em p r e s a  en el últi m o  tiempo, lo 

que se v e r í a  limitado por la actual c a p a c i d a d  instalada y por las re s t r i c ­

ciones físicas de p l a n t a  comentadas anteriormente.

Consecuentemente, el proyecto de inversión co n s i d e r a  la c o n s t r u c ­

ción de u n a  n u e v a  p l a n t a  diseñada racionalmente, considerando los niveles de 

pr o d u c c i ó n  actuales y  futuros, c o ncentrando orgánicamente las instalaciones 

dispersas en  la a c t u a l i d a d  en distintos recintos físicos. Esto p e r m i t i r á  el 

ordena m i e n t o  del pr o c e s o  productivo, to d a  vez que ya  se e n c u e n t r a n  agotadas 

las posi b i l i d a d e s  de e x p ansión en  los recintos físicos actuales.

C o n j u n t a m e n t e  con la c o n s t r u c c i ó n  de la nueva planta, se plantea 

la a d q u isición e instalación de la m a q u i n a r i a  de apoyo n e c e s a r i a  para 

solucionar los p r o blemas en las etapas del p r oceso produ c t i v o  que cons t i t u ­

y e n  puntos críticos o "cuellos de botel l a "  y  que no p e r m i t e n  el aumento de 

la producción.

El total del proyecto de in v e r s i ó n  a lcanza a U.F. 257.502 inclu­

y endo activo fijo por U.F. 208.830 y  capital de trabajo p e r m a n e n t e  por U.F. 

48.672. De este total el PRF r efinanciaría U.F. 67.590 con cargo a los 

recursos del BIRF.

El B    aprobó el p r o y e c t o  y  est á  d i s p u e s t o  a refinan-

ciar el p r é s t a m o  que se le otorgue a C   

El C o nsejo de Directores de la U n i d a d  Té c n i c a  del PRF h a  c o n s i d e ­

rado el caso de    y  h a  resuelto r ecomendar al Comité

E j e cutivo del B anco Central de Chile el refinanciamiento, con cargo a la 

L í n e a  del PRF, de los créditos que las instituciones conc e d a n  p a r a  financiar 

el proye c t o  de in v e r s i ó n  de esta empresa.

El Com i t é  E j e cutivo acordó lo siguiente:



1.- Autorizar a las instituciones financieras que h a y a n  suscrito un Contrato

de P a r t i c i p a c i ó n  con este Banco Central, conforme al mod e l o  de contrato 

aprobado m e d i a n t e  Acuerdo N® 1707-01-860204 de este Comité Ejecutivo, 

par a  que, con cargo a la línea de crédito del Programa de R e e s t r u c t u r a ­

ción F i n a n c i e r a  del Sector Privado (PRF), obtengan de este Banco Central 

el r e f i n anciamiento de los créditos que concedan a  

 h a s t a  por U.F. 67.590, desti n a d o s  a financiar el proy e c t o  de la

señalada empresa.

2.- Facultar a la D i r e c c i ó n  de Operaciones p a r a  que, según las pautas que le

indique la S e c r e t a r í a  Ejecutiva del PRF, gire h a s t a  la suma antes

m e n c i o n a d a  a las instituciones financieras que financien el proyecto de 

  

1848-15-880217 -      - Canje de títulos de deuda
e x t e r n a  adquiridos al BLA D E X  - M e m o r á n d u m  s/n. 

nes^
de la D i r e c c i ó n , d e Operacio-

E1 señor Director de O p e r aciones recordó que por A c uerdo N® 

1745-19-860723, m o d i f i c a d o  por Acuerdo N® 1761-09-861029, el Comité E j e c u t i ­

vo autorizó al      pa r a  adquirir, con cargo a sus 

propios recursos en m o n e d a  extranjera, B O N E X  u otros instrumentos de deuda 

e x terna por v alor nominal de US$ 17,3 millones, y  par a  que una vez a d q u i r i ­

dos éstos p r o c e d i e r a  a canjearlos por títulos de deuda e x t e r n a  en poder del 

Banco L a t i n o a m e r i c a n o  de Exportaciones, BLADEX, como acreedor externo de 

diversos organismos chilenos, entre ellos el Banco Central de Chile.

Las o p e r aciones debían llevarse a cabo previo c u mplimiento de 

ciertos requisitos y  en  la forma y  p lazo estipulados.

Entre estos requisitos, el n ú m e r o  5 del Acuerdo N® 1745-19-860723 

estableció que el B      no podría enajenar bajo ningún 

concepto en  el futuro los títulos que e n  v i r t u d  de esa autori z a c i ó n  a d q u i ­

riera, sin la a u t o r i z a c i ó n  pre v i a  de este B anco Central.

Por o t r a  parte, por Acuerdo N® 1844-07-880127 se auto r i z ó  a los

  le y    e p a r a  canjear títulos de d e u d a  externa

que m a n t i e n e n  en  su c a rtera de inversiones. En  vir t u d  de est a  a u torización 

el p r imero e n t r e g a r í a  títulos de d e u d a  de la C o r p oración de F o mento de la 

Producción, CORFO, por un  total de U S $  7.030.303,06, e n  tanto que el  

  c e dería deudas del Banco C e ntral r e presentada por títulos por un 

total de US$ 6.991.703,06.

Entre los pagarés del Banco C e ntral se incluyen algunos, por US$ 

1.579.399,01, que fueron adquiridos por el B    e n  v i r t u d  de la 

a u torización o t o r g a d a  en  el menci o n a d o  A c u e r d o  N® 1745-19-860723, por lo que 

requieren de la a u t o r i z a c i ó n  pre v i a  de este Instituto Emisor p a r a  formalizar 

su canje.

El Comité Ejecutivo, teniendo en  c o n s i d e r a c i ó n  la solicitud

pr e s e n t a d a  por el     e por carta de fecha 11 de febrero



de 1988 y  lo d i s p u e s t o  en el N® 5 del Ac u e r d o  N® 1745-19-860723, acordó 

autorizar al      p a r a  canjear títulos de d euda externa 

h a s t a  por la suma de US$ 1.579.399,01, adquiridos e n  su o p o r tunidad al Banco 

La tinoamericano de Exportaciones BLADEX, en v i r t u d  de lo autorizado por 

Acuerdo N® 1745-19-860723.

Secretario General Subrogante

I n d . ;  Acuerdo N® 1848-08-880217 

Acuerdo N® 1848-11-880217
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